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Temos ódio à ditadura. Ódio e nojo (Ulisses Guima-
rães, 1988).

60 anos do golpe militar no Brasil e o populis-
mo autoritário de extrema direita: desafios à educação 
política para uma democracia sustentável no alvorecer 
do século XXI é um livro composto por coletânea de capí-
tulos da história do tempo presente de um certo passado 
que nem passado é ainda, pois este está sempre lembrado 
e revivido na mente e na prática daqueles/as que são ávi-
dos/as pelo poder de forma autoritária e antidemocrática. 

A obra foi organizada pelos professores Antônio 
Roberto Xavier, da Universidade da Integração Interna-
cional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab), então esta-
giário de pós-doutorado junto ao Programa de Pós-Gra-
duação em História e Letras (PPGHIL) da Universidade 
Estadual do Ceará (UECE), campus da Faculdade de Edu-
cação, Ciências e Letras do Sertão Central (Feclesc), e pelo 
professor Edmilson Maia Alves Junior, do PPGHIL-UE-
CE-Feclesc, então supervisor desse estágio pós-doutoral. 
Ademais, esta produção é fruto do projeto de pesquisa 
“Populismo autoritário da extrema direita e educação 
política sustentável para a democracia”, cadastrado sob 
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o Edital 01/20220-Fluxo Contínuo junto à Pró-Reitoria de 
Pós-Graduação (PROPPG) da Unilab. 

O escopo central desta obra é trazer ao debate atu-
al as crises da democracia capitalista do Estado burguês 
liberal e o avanço da extrema direita no mundo e espe-
cificamente no Brasil. Esta obra, em forma de e-book, é 
composta por oito capítulos textuais e foi integralmen-
te financiada pelo Programa de Apoio à Pós-Graduação 
(Proap) da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior (Capes) por meio da PROPPG-Unilab.

O primeiro capítulo, “Populismo autoritário de ex-
trema direita aos 60 anos do golpe militar no Brasil e a 
necessidade de educação política para uma democracia 
sustentável”, de Antônio Roberto Xavier e Edmilson Al-
ves Maia Junior, teve por foco principal debater sobre o 
avanço do populismo político autoritário de extrema di-
reita no alvorecer do século XXI e a importância da edu-
cação política como estratégia essencial visando à defesa 
e ao fortalecimento de uma democracia sustentável e do 
Estado democrático de direito em geral e no Brasil.

O segundo capítulo, “60 anos do golpe militar no Bra-
sil: da ditadura militar à democracia constitucional de 1988 
e a necessária educação política para uma democracia sus-
tentável”, de Virgínia Cavalcante Coelho, Fidel Cambundo 
Sanuca e Kalyne Freitas Lima, visou analisar sucintamen-
te a transição da ditadura militar, a partir do golpe mili-
tar de 1964, para a democracia abraçada pela Constituição 
Federal promulgada em 1988, no intuito de permitir uma 
compreensão do contexto histórico em que se reconquis-
tou a democracia para, em seguida, refletir sobre sua efeti-
vidade pragmática na sociedade brasileira atual. 
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O terceiro capítulo, “60 anos do golpe militar no 
Brasil: a ascensão política da extrema direita e os impac-
tos na Educação Ambiental”, de Ana Beatriz da Silva Le-
mos, Pedro Bruno Silva Lemos e Antônio Roberto Xavier, 
objetivou analisar a ascensão política da extrema direita 
brasileira e os impactos na Educação Ambiental através 
de iniciativas políticas e ideológicas. 

O quarto capítulo, “Extrema direita bolsonarista, o 
8 de janeiro de 2023 e a resistência democrática do Brasil 
após 60 anos do golpe militar de 1964”, de Antônio Rober-
to Xavier, Karla Renata de Aguiar Muniz e José Gerardo 
Vasconcelos, buscou contribuir com a sociedade brasilei-
ra na vigilância, defesa e fortalecimento da democracia 
contra as ameaças golpistas de líderes populistas autori-
tários militares ou civis do espectro político da extrema 
direita ou da extrema esquerda.

O quinto capítulo, “Sustentabilidade democrática: 
uma revisão narrativa de trabalhos da base Periódicos 
Capes”, de Francisco William Coêlho Bezerra, Maria de 
Fátima Portela Cysne e Helder Domingos Filipe, objeti-
vou explorar os trabalhos sobre sustentabilidade demo-
crática e verificar as implicações das políticas de extre-
ma direita, examinando como essa abordagem política 
influencia a capacidade dos Estados democráticos de se 
manterem alinhados aos padrões democráticos. As polí-
ticas de direita vão de encontro a ideais que buscam so-
lucionar problemas como a desigualdade, as mudanças 
climáticas, entre outros.

O sexto capítulo, “Os desafios que permeiam a edu-
cação política, mídia e democracia”, de Maria Vandia Gue-
des Lima, Francisca Pereira Paiva e Antônia Francieuda 
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Pinheiro Cavalcante, teve como objetivo analisar as prin-
cipais teorias e abordagens sobre educação política, mídia 
e democracia, identificando os desafios confrontados na 
efetivação da educação política nos âmbitos midiáticos.

O sétimo capítulo, “Bolsonarismo, gênero e mídias: 
estudo sobre páginas da extrema direita bolsonarista no 
Facebook”, de Jamile Pinheiro da Silva e Edmilson Alves 
Maia Junior, buscou compreender o crescimento ideoló-
gico bolsonarista entre as mulheres através de análise 
de páginas da rede social Facebook.

O oitavo capítulo, “Jair Bolsonaro: da caserna à pre-
sidência da república e seu projeto autoritário”, de Antô-
nio Roberto Xavier, Karla Renata de Aguiar Muniz e João 
Gabriel de Aguiar Muniz de Brito, objetivou trazer à tona 
as ameaças golpistas ditatoriais de Jair Messias Bolso-
naro, o 38º presidente do Brasil, com mandato previsto 
de 1º de janeiro de 2019 a 31 de dezembro de 2022, tendo 
sido eleito pelo Partido Social Liberal (PSL), e sua inten-
tona golpista ditatorial prometida antes de chegar ao 
poder central e tentada quando assumiu a presidência 
da República Federativa do Brasil, o que culminou em 8 
de janeiro de 2023, com o maior ataque ao nosso regime 
democrático e ao Estado democrático de direito no Bra-
sil desde a nossa redemocratização de 1985.

Sem mais delongas para o momento, convidamos a 
todas e todos para a leitura desta obra, que se caracteriza 
por sua peculiar interdisciplinaridade de fatos e conteú-
dos político-ideológicos e seus impactos nas sociedades 
em geral e especificamente na sociedade brasileira. 

Os organizadores
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Introdução

Temos ódio à ditadura. Ódio e nojo (Ulisses Guima-
rães, deputado, Brasília, 5 de outubro de 1988).

Neste ano de 2024, completam seis décadas de 
uma memória traumática para a política, a sociedade 
e sobretudo para a democracia no Brasil. Há 60 anos, 
nossa jovem democracia era solapada por militares das 
Forças Armadas brasileiras insufladas pelo contexto da 
geopolítica internacional ideológica da Guerra Fria que 
dividia o mundo ocidental entre duas potências mun-
diais: os Estados Unidos da América (EUA), de um lado, 
e a extinta União das Repúblicas Socialistas Soviéticas 
(URSS), de outro. A primeira potência, os EUA, liderando 
os seus aliados do bloco capitalista, e a URSS liderando 
os países propensos à filosofia socialista. É nesse fogo 
cruzado que as Forças Armadas brasileiras, com apoio 
técnico, logístico e bélico dos EUA e com base em uma 
“grande mentira”, a paranoia de uma ameaça comunista, 
decidem colocar seus soldados, armas e tanques de guer-
ra nas ruas, então, na madrugada do dia 31 de março para 
o dia 1º de abril de 1964, desferem um golpe militar na 
democracia do Brasil, depondo o presidente Goulart, que 
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havia sido democraticamente eleito, e assaltando o po-
der político do país, permanecendo um regime ditatorial 
com cinco generais ditadores por mais de duas décadas, 
quando cassaram mandatos de adversários políticos, 
torturaram e mataram quem fosse adversário do regime, 
suprimiram direitos e garantias individuais e coletivas e, 
ao final, ficaram impunes com a distorcida Lei da Anistia 
(Lei nº 6.683/1979).

Apesar de uma certa memória traumática e/ou 
ressentida em relação ao golpe militar de 1964 e a con-
sequente ditadura, as ameaças autoritárias e ditatoriais 
governamentais no Brasil continuam, vez por outra, vin-
do à tona e a expressão “Ditadura nunca mais”, que ini-
cialmente parecia uma palavra de ordem, ficou apenas 
no campo do que deveria ser e não no âmbito da práti-
ca cotidiana da política brasileira. Nesse sentido, temos 
por foco principal nesta escrita debater sobre o avanço 
do populismo político autoritário de extrema direita no 
alvorecer do século XXI e a importância da educação po-
lítica como estratégia essencial visando à defesa e ao for-
talecimento de uma democracia sustentável e do Estado 
democrático de direito em geral e no Brasil. 

O populismo, em sua forma tradicional, pode ocor-
rer como política econômica, estilo de liderança política 
e discurso ou até mesmo as três formas juntas. Confor-
me o pensamento de Cruz e Chaloub (2021, p. 150), a tota-
lidade de autores que analisam o fenômeno político do 
populismo o explicam ou tentam explicar: 

[...] a partir de transformações na estrutura socioe-
conômica, em geral a crise da dominação oligárquica 
e de sua base material, a economia primário-expor-
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tadora e a passagem para uma sociedade burguesa 
e industrial. 

Além disso, esses mesmos autores consideram o 
populismo como uma “forma desviante da política”, seja 
em relação ao “paradigma liberal-democrático”, vincula-
do ao populismo como política econômica, seja em rela-
ção ao estilo de liderança política, pertinente “[...] aos par-
tidos operários e ideologias socialistas” (Cruz; Chaloub, 
2021, p. 150). 

O populismo se apresentou acentuado na América 
Latina a partir sobretudo do século XX, com governan-
tes considerados de direita. No Brasil, o período áureo 
do populismo de direita é circunscrito principalmente 
ao período iniciado em 1930, com a governança de Getú-
lio Vargas, ao golpe militar de 1964, com a deposição do 
presidente João Goulart e início da ditadura militar no 
Brasil.

Dentre as muitas características do populismo tra-
dicional, algumas são mais proeminentes e mais comuns 
nesses Estados, tais como: presença de liderança política 
fundamentada no carisma, relações diretas e não insti-
tucionalizadas formais entre a população e o poder, mes-
sianismo, militarismo, medidas econômicas de cunho 
nacionalista visando atender às demandas neoliberais/
ultraliberais, com base em discurso conciliatório entre 
as classes sociais. 

Por outro lado, os políticos populistas de extrema 
direita, além de apresentarem as características gerais 
supramencionadas, são mais autoritários, radicalizam 
polarizando e impedem qualquer possibilidade de diá-
logo conciliatório. Tais políticos se apresentam também 
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como anticorrupção, antissistema, o novo da política e 
redentores sociais. Com isso, conseguem apoio de uma 
grande parcela da sociedade, principalmente aquela 
frustrada, ressentida com as promessas da democracia 
capitalista liberal, do sistema político tradicional, com 
a exclusão social. Essa parcela passa a viver em bolhas 
de notícias falsas (realidade paralela) e a acreditar cega-
mente em tudo que sai da boca ou é transmitido pelos 
adeptos desses líderes populistas autoritários, que, em 
seus discursos demagógicos de fácil compreensão e de 
amplo alcance, demonizam o sistema político tradicio-
nal do qual fazem parte, bem como seus adversários po-
líticos. Elencam pautas conservadoras/ultraconservado-
ras da moral e/ou religiosas para atacar seus oponentes 
políticos, acusando-os de serem os praticantes, quando, 
na realidade, são eles os acusadores que praticam tais 
condutas. Atacam a democracia e querem miná-la até 
destruí-la para poderem implantar seu modo autoritário 
autocrático de governança com a destruição de políticas 
públicas, principalmente destroem as políticas sociais, 
destinadas a indivíduos e classes sociais mais vulnerá-
veis, bem como atacam e/ou praticam o negacionismo 
climático (Miguel, 2022).

Em termos gerais, é inegável que as teorias do po-
pulismo político autoritário de extrema direita têm en-
contrado terreno fértil em vários locais mundo afora, 
como, por exemplo, na Alemanha, em que, em julho de 
2023, pela primeira vez, o partido Alternative für Deuts-
chland (AfD), de extrema direita, conseguiu eleger um 
prefeito no país. Trata-se de Hannes Loth, eleito como 
prefeito de Raghun-Jessnitz, uma pequena cidade no es-
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tado da Alta Saxônia. De modo não diferente, na Espa-
nha, onde o Vox, partido populista conservador de extre-
ma direita que se declara herdeiro do ditador Francisco 
Franco e dos Cavaleiros Templários da Idade Média, tem 
apresentado significativos avanços nos últimos tempos. 
O Vox e o Partido Popular (PP) vêm fazendo alianças em 
várias regiões, desbancando inclusive o Partido Socia-
lista Obrero Español (PSOE) em alguns de seus redutos 
tradicionais (RFI, 2023).

Esta pesquisa surge a partir de questões gerais 
relacionadas ao populismo político autoritário com o 
avançar do ideário da extrema direita no mundo e no 
Brasil, especificamente no alvorejar do século XXI, com 
a crise de legitimidade das democracias do/no modo de 
produção capitalista globalizado. Diante dessa inegável 
crise da democracia, a extrema direita, assim como no 
passado, tem se aproveitado para tentar destruir os regi-
mes democráticos no mundo e no Brasil.

Em face disso tudo, surge uma intrigante pergunta: 
por que será que, mesmo diante de tanta informação, de 
um mundo informatizado e interconectado por mídias/
redes sociais, pessoas pertencentes ao espectro político 
de extrema direita conseguem se eleger/reeleger pelo 
voto popular democrático? Esta indagação servirá de fio 
condutor para esta escrita.

Metodologia

No âmbito da metodologia científica, esta pesqui-
sa emprega o método procedimental bibliográfico de 
natureza básica, por aperfeiçoar conhecimentos úteis e 
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novos para a ciência e para a sociedade. Ainda na seara 
metodológica, esta pesquisa é de cunho teórico, pois se 
debruça no debate, visando aprimorar teorias, conceitos 
e ideias a partir do bojo de fontes teóricas que tratam da 
temática especificamente esboçada no tema principal 
deste capítulo. Em relação ao objetivo, trata-se de uma 
pesquisa exploratória em razão de o objeto investigado 
corresponder a um fenômeno contextual contemporâ-
neo relativamente novo que se reveste de novas formas, 
estratégias e conteúdos, constantemente. Nesses casos, 
em razão do tempo em que o fenômeno se apresenta, as 
pesquisas são sempre exploratórias quanto aos objeti-
vos a serem alcançados. No tocante à abordagem, esta 
pesquisa classifica-se como qualitativa, pois busca com-
preender e, ao mesmo tempo, explicitar uma questão so-
cial (Gil, 2008).

Para a coleta de informações, consoante Gil (2008), 
empregar-se-á como técnica principal a revisão de lite-
ratura, visando desnudar e trazer à tona inovações de 
interpretação e ensino-aprendizagem quanto à matéria 
aqui em tablado. Interessa-nos o debate sobre os efei-
tos político-sociais no âmbito da educação política para 
a defesa, compreensão e fortalecimento da democracia 
como bem maior de liberdade, convivência social harmô-
nica, consolidação e garantia dos direitos fundamentais 
e humanos para o exercício da cidadania em pleno Esta-
do democrático de direito no Brasil. Com relação às téc-
nicas de análise, optou-se pela análise de conteúdo e do 
discurso contextual sócio-histórico (Chizzotti, 2011; Gil, 
2008).
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Resultados e discussão

Populismo autoritário, extrema direita e democracia no 
alvorecer do século XXI

“Sopram ventos malignos no planeta azul” (Castells, 
2018).

Essa epígrafe está estampada logo no início do li-
vro Ruptura: a crise da democracia liberal, de Manuel 
Castells (2018). Nessa obra, o escritor espanhol faz um 
apanhado histórico sobre as gestões governamentais 
e ascensão do espectro político da extrema direita por 
meio do populismo autoritário. Castells (2018) lembra 
que essa onda de avanço da extrema direita está ocorren-
do em boa parte do mundo e aponta causas variadas. São 
mudanças, transformações, rupturas e desafios aos regi-
mes democráticos liberais capitalistas que demonstram 
alguns esgotamentos em suas propostas e promessas ao 
povo. Esgotamentos esses causados pelas próprias crises 
cíclicas do capitalismo globalizado e sua política de mer-
cado neoliberal (Bresser-Pereira, 2020).

O populismo político autoritário se aproveita das 
rupturas provocadas, sobretudo pelas crises cíclicas so-
cioeconômicas e políticas das democracias geradas pelo 
neoliberalismo. Tais rupturas geram descrenças e de-
cepções no cidadão, que passa a criticar seu governante 
e a procurar um substituto. Essas crises democráticas 
servem como ponte para que líderes políticos populis-
tas, demagogos e autoritários se apresentem como ver-
dadeiros salvadores. Foi com esse tipo de ruptura de 
interesses neoliberais do capitalismo globalizado, em 
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detrimento das classes sociais mais pobres, que ocorreu 
o golpe de Estado legal contra Dilma Rousseff no Brasil, 
em 2016, abrindo caminho para que um líder populista 
autoritário golpista e militar inativo chegasse à Presi-
dência da República no Brasil, com uma promessa explí-
cita de levar novamente o país a uma ditadura militar. 
Foi motivada pela hiperinflação que a Argentina elegeu 
o extremista Javier Milei à presidência no final do ano 
de 2023. É por ocasião dessas rupturas que esses líderes 
populistas autoritários que dispõem de um trabalho mi-
diático profissional de interesses neoliberais chegam ao 
poder pelo voto democrático para, em seguida, tentar se 
manter em seus cargos atacando as instituições demo-
cráticas e o Estado democrático de direito (Bresser-Pe-
reira, 2020; Castells, 2018).

Entretanto, segundo já observou Schumpeter 
(2017), a culpa não é somente desses demagogos populis-
tas autoritários aproveitadores dessas lacunas ou ruptu-
ras democráticas para chegarem ao poder. É um proble-
ma estrutural do próprio regime democrático, da política 
e do cidadão mediano. Este último, enquanto eleitor, não 
é um bom juiz e aceita as promessas preconceituosas, ex-
tra-racionais e irracionais desses líderes populistas auto-
ritários sem muita ou nenhuma resistência.

As causas dessa realidade são várias, por exemplo: 
a falta de representação dos partidos políticos e dos Es-
tados nacionais, as acentuadas desigualdades sociais, os 
descréditos quanto aos políticos e outras temáticas do 
gênero que são facilmente influenciadas pelos meios 
de comunicação, sobretudo pelas mídias/redes sociais 
(Castells, 2018; Sorj; Fausto, 2016).
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A frustração com o presente e sobretudo a perda 
de confiança no futuro afetaram a legitimidade 
da democracia capitalista, transbordando o sis-
tema político tradicional. A convergência ao cen-
tro criou um espaço preenchido por políticos que 
apostam na polarização radical. A queda do comu-
nismo e a descrença na possibilidade de alternati-
vas à sociedade capitalista favoreceu a ocupação 
desse espaço por partidos de extrema direita (Sorj, 
2020, p. 77).

As desilusões com os modelos e promessas das 
democracias capitalistas liberais até aqui parecem ser a 
mola propulsora do apoio dado por eleitores/as a muitos 
líderes populistas autoritários de extrema direita e al-
guns ainda da esquerda que conseguem chegar ao poder 
via voto democrático popular, mas que, após alcançarem 
tal triunfo, passam a corroer por dentro os regimes de-
mocráticos, rumando em direção aos regimes governa-
mentais autocráticos. Tais governantes parecem cum-
prir com a previsão aristotélica quando transformam 
as democracias em palcos da demagogia e passam a pra-
ticar uma espécie de política desqualificada, rebaixada, 
má e demagógica, visando enganar e manipular a boa-fé 
de seus apoiadores, ansiosos por soluções de muitos de 
seus problemas (Aristóteles, 1998).

É assim que tem acontecido com certos líderes 
políticos de direita/extrema direita, como: Vladimir Pu-
tin, da Rússia; Donald Trump, dos EUA; Giorgia Meloni, 
Matteo Salvini e Sílvio Berlusconi, da Itália; Tayyip Er-
dogan, da Turquia; Viktor Orbán, da Hungria; Benjamin 
Netanyahu, de Israel; Jair Bolsonaro, do Brasil; Javier 
Milei, da Argentina, etc., bem como da esquerda/extrema 
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esquerda, como: Hugo Chávez e Nicolás Maduro, da Ve-
nezuela; Daniel Ortega, da Nicarágua, etc. (Castells, 2018).

Esses governantes chegam ao poder pelo voto po-
pular democrático, porém, após assumirem seus man-
datos, passam a corroer por dentro as instituições de-
mocráticas, os dispositivos constitucionais, por meio 
de discursos demagogos conservadores/ultraconserva-
dores em defesa de falsas pautas moralistas, aliam-se 
aos grandes rentistas e às classes dominantes de seus 
respectivos países, cooptam seus sistemas de comunica-
ção (imprensa tradicional e mídia em geral) e agregam 
uma ala religiosa por meio de benesses a seus líderes. 
Valem-se das liberdades democráticas para as atacarem 
e instalam ou tentam instalar uma verdadeira cultura 
de intolerância, inclusive com o apoio da grande mídia 
e imprensa tradicional, cooptadas pelas benesses desses 
líderes. Desse modo, passam a disseminar suas manifes-
tações das chamadas “verdades alternativas”, ou discur-
sos do “pós-verdade”, e o negacionismo científico. Fazem 
isso utilizando discursos de ódio/mentiras, fake news e/
ou manipulando as informações. Valem-se de recursos 
e técnicas digitais com disparos de ataques mentirosos 
e raivosos em massa contra seus adversários, estigmati-
zando-os e transformando-os em inimigos. Alimentam e 
retroalimentam suas bolhas em um permanente Estado 
raivoso e violento com discursos xenófobos, contra mi-
norias, negam a ciência (Castells, 2018; Empoli, 2019; Le-
vitsky; Ziblatt, 2018; Löwy, 2015, 2019, 2020; Rancière, 2014; 
Sorj, 2020; Sorj; Fausto, 2016).

Em Portugal, a extrema direita tem alcançado 
avanços significativos a partir do recém-criado (2019) 
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Partido “Chega”, de ideologia populista nacionalista ra-
dical, liberal na economia e conservador nos costumes. 
Nas eleições legislativas de Portugal em 2022, com um 
discurso profundamente xenófobo, antiaborto, anti-imi-
grantes, anticiganos, antifeminista, antiLGBTQIAP+, o 
Chega, liderado por André Ventura, foi o terceiro partido 
mais votado, com dadas surpresas, mas não para por aí. 
O avanço da extrema direita populista autoritária tam-
bém acontece em partidos que lideram os governos da 
Itália, da Polônia e da Hungria. Também na Finlândia, a 
extrema direita passou a integrar o governo e na Suécia 
dá apoio decisivo ao novo governo conservador. Na Gré-
cia, onde os conservadores conseguiram expressiva vitó-
ria recentemente, três partidos de extrema direita con-
seguiram entrar no Parlamento Nacional. Até na cada 
vez mais tumultuada França, a candidata Marine Le Pen, 
de extrema direita, tem aumentado seu número de votos 
a cada eleição que tem disputado (RFI, 2023).

No continente americano, o avanço da extrema di-
reita no início deste século XXI tem se acentuado de for-
ma expressiva, sobretudo na Argentina de Javier Milei 
(eleito presidente, que tem assunção prevista para 10 de 
dezembro de 2023), no Brasil de Jair Bolsonaro (eleito pre-
sidente, mas não reeleito) e nos EUA de Donald Trump 
(eleito presidente, mas não reeleito). Vale destacar que a 
grande diferença da extrema direita nos EUA e no Brasil 
é que no país estadunidense esta vem se estruturando 
há umas quatro décadas e no Brasil a extrema direita re-
tornou há mais ou menos uma década, após a trégua da 
ditadura militar de 1964 a 1985. Outra diferença é que no 
Brasil a extrema direita conta com um apoio maciço dos 
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militares e nos EUA não, mas, de forma geral, a extrema 
direita populista e autoritária, neste início de século XXI, 
segue as características do tradicional nacionalismo e xe-
nofobia d’antes e conta com uma grande aliada, a inter-
net, por meio das mídias/redes sociais, que a extrema di-
reita utiliza em larga escala para a produção de mentiras, 
desinformação, fake news e discurso de ódio (RFI, 2023).

O fato concreto é que o populismo político autori-
tário, sobretudo de extrema direita, segue ameaçando as 
democracias em muitos países no mundo. São poucas as 
democracias representativas consideradas de caráter ple-
no. Os discursos desses extremistas são sempre com base 
em pautas chamadas por eles mesmos de conservadoras 
nos costumes e liberais/neo/ultraliberais na economia, 
trazendo para a responsabilidade do Estado demandas 
individuais que agradam as pessoas que se identificam 
com esses demagogos populistas autoritários. Nos costu-
mes, as pautas repressivas/preconceituosas como: proi-
bição do aborto, da maconha e da educação sexual nas 
escolas; redução da maioridade penal; liberação de ar-
mas, dentre outras, estão presentes nos discursos desses 
populistas autoritários. Assim também estão as pautas 
liberais na economia: Estado mínimo (diminuição do Es-
tado) para o social e máximo para o capital; privatização 
das instituições/organizações públicas; reformas e mais 
reformas, dentre outras (Bresser-Pereira, 2020).

Educação política para uma democracia sustentável 

Parte-se do pressuposto de que a democracia é o 
regime político adotado como o mais apropriado para a 
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convivência humana e pelo qual os seres humanos po-
dem ser livres, cultivarem o respeito mútuo e participa-
rem das decisões políticas visando ao bem na e para a 
sociedade individual e coletivamente. 

Diante da ameaça autoritária da extrema direita e 
para se proteger de risco à democracia e ao Estado de-
mocrático de direito, a educação política, em todos os es-
paços, inclusive e sobretudo a partir do currículo formal, 
é urgente. Faz-se necessário ampliar o ensino, o debate 
tanto na teoria como na prática, visando à defesa da de-
mocracia em geral e no Brasil. É de suma importância 
conscientizar a todos/as de que a democracia é um bem 
inegociável e que, apesar de suas imperfeições, ainda é o 
regime de governo mais apropriado para o desenvolvi-
mento do humanismo, que permite aspirações e inter-re-
lações das classes sociais mais pobres. 

É na democracia que se respeita e se reconhece a 
vontade da maioria que vai às urnas e elege seu candida-
to. É na democracia que prevalece a vontade soberana do 
povo. É também na democracia que se vota e se é votado 
respeitando-se as regras do jogo de quem é eleito no plei-
to com maioria de votos e assume o poder. Não se respei-
tando esse jogo, significa quebra de pacto democrático 
(Bobbio, 2004; Castells, 2018).

No Brasil, por exemplo, nunca é demais lembrar 
que a democracia foi conquistada a duras penas por 
resistência e luta de gerações passadas. Nesse sentido, 
faz-se necessária uma conscientização da atual gera-
ção visando a perpassar às gerações posteriores que os 
valores e princípios da democracia são inegociáveis. É 
preciso deixar posto que a democracia e o Estado demo-
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crático de direito são mecanismos político-sociais indis-
pensáveis ao exercício da cidadania ativa e dos direitos 
humanos, civis, políticos, sociais e difusos (Arendt, 2005; 
Benevides, 1998; Xavier, 2009). 

Destarte, diante da falta de compreensão dos valo-
res e princípios inegociáveis da democracia, defendemos 
que uma das indispensáveis estratégias para a defesa e 
proteção da democracia é a educação por meio de com-
ponentes curriculares sobre educação política e história 
do sistema político-administrativo brasileiro desde a 
educação básica formal, para além da educação política 
não formal e informal em todos os espaços públicos de 
ensino. 

Entendemos que a democracia é um bem inegoci-
ável e que a extrema direita a menospreza quando seus 
líderes chegam ao poder, mas entendemos também que 
a educação em geral e no Brasil é deficitária, pior ainda 
quando se trata de educação política visando a uma de-
mocracia sustentável.

Nessa ótica, a educação política é um dos vetores 
da educação de condição sine qua non para que a demo-
cracia seja defendida, reconhecida, priorizada e garanti-
da. No caso do Brasil, as previsões educacionais demo-
cráticas estão em nossa Lei Maior, a Constituição Federal 
de 1988, e também na nossa Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDBEN) de 1996 (Brasil, 1988, 1996). 
Porém, a falta de previsão de disciplinas sobre educação 
política para a democracia e o sistema político brasileiro, 
sobretudo a partir da Constituição Federal do Brasil e da 
LDBEN, em nossa visão, prejudica ainda mais esse qua-
dro (Paro, 2000). Assim:
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[...] a educação para a democracia não pode reduzir-
-se à preocupação com a mera formação egoística do 
consumidor que tem direitos, como dá a entender 
muito discurso estereotipado sobre a formação do 
cidadão, especialmente aquele de origem oficial [...] a 
verdadeira democracia caracteriza-se, dentre outras 
coisas, pela participação ativa dos cidadãos na vida 
pública, considerados não apenas como ‘titulares 
de direito’, mas também como ‘criadores de novos 
direitos’, é preciso que a educação se preocupe com 
dotar-lhes das capacidades culturais exigidas para 
exercerem essas atribuições, justificando-se, por-
tanto, a necessidade de a escola pública cuidar, de 
forma planejada e não apenas difusa, de uma autên-
tica formação do democrata. Benevides destaca três 
elementos que considera ‘indispensáveis e interde-
pendentes para a compreensão da educação para 
a democracia’, os quais retratam com propriedade 
o sentido que estamos dando a esse aspecto (Paro, 
2000, p. 30).

O fortalecimento democrático depende da edu-
cação política destinada a ele, a educação política que 
deve estar presente em todo o sistema educacional de 
cada país. Para que exista uma democracia sustentável, 
é necessário não somente sua previsão nos dispositivos 
legais, mas que a educação política para a democracia 
esteja prevista como disciplina nos currículos oficiais de 
formação desde a primeira educação formal. Essa é uma 
estratégia ou política educacional de longo prazo e mais 
longo ainda nos países que não conseguiram consolidar 
seus regimes democráticos ou que têm sofrido rupturas 
e/ou ameaças de rupturas com frequência. O fato real 
é que as democracias contemporâneas estão sujeitas a 
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rupturas, necessitando que sejam educadas e reeduca-
das se quiserem ser sustentáveis (Rangel, 2010).

Em suma, para uma democracia ser realmente sus-
tentável, é preciso que aconteça ação de educação políti-
ca para a democracia da seguinte forma: 1) informalmen-
te, no seio da família, na comunidade, em grupos, redes 
sociais e demais multimídias; 2) não formalmente, em 
organizações não governamentais, sindicatos, conselhos 
comunitários, dentre outras agremiações; e 3) formal-
mente, em instituições estatais e em organizações ofi-
ciais particulares, observada a legislação vigente de cada 
país (Dantas, 2010, 2017). 

Conclusão
	
No decorrer desta pesquisa, ficou demonstrado 

como os líderes políticos populistas do espectro político 
de extrema direita conseguem chegar ao poder e, em se-
guida, passam a atacar essa mesma democracia que lhes 
possibilitou ascender ao poder pelo voto popular demo-
crático. Pautamos também a ascensão da extrema direi-
ta com seus ideários antidemocráticos e demagógicos e, 
por último, discorremos sobre a educação política como 
estratégia sine qua non para uma democracia sustentá-
vel e de combate ao populismo autoritário e ao avanço 
da extrema direita no alvorecer do século XXI.
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Introdução

A democracia é um sistema político que flores-
ceu em Atenas, na Grécia, e é o regime político adotado 
hodiernamente pelo Brasil. A palavra “democracia” ori-
gina-se do grego e significa, popularmente, o “poder do 
povo”; como já afirmara o ex-presidente dos Estados Uni-
dos Abraham Lincoln (1809-1865), “A democracia é o go-
verno do povo, pelo povo, para o povo”.

O Brasil viveu alguns momentos de democracia, 
até que esta foi arrancada do povo pelo golpe militar de 
1964. Este dizimou a democracia durante 21 anos, restrin-
gindo os direitos individuais dos cidadãos, bem como os 
direitos coletivos e da imprensa. A ditadura militar foi 
um período turbulento pelo qual o Brasil passou, com a 
monopolização do poder, centralizado tão somente no 
presidente da república.

Durante esse momento crítico vivido no Brasil, es-
tiveram sempre presentes uma luta e tentativa de se sair 
desse período sombrio, de forma que parte da popula-
ção, cansada, torturada e opondo-se a esses maus-tratos, 
preparava estratégias, movimentos, reflexões e ações di-
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versas para que se trouxessem de volta a democracia e, 
quiçá, a vida brasileira.

A Constituição Federal de 1988, conhecida como 
“Constituição Cidadã”, materializou a democracia em di-
versos artigos, permitindo a tão sonhada redemocrati-
zação. Conferiu liberdade ao cidadão brasileiro, direito 
a se expressar, não ser penalizado pelo silêncio, escolher 
aqueles que o representarão tanto no Poder Legislati-
vo quanto no Poder Executivo, sem que haja distinção 
de gênero, raça, religião, idade ou condição econômica. 
Tudo isso aliado à separação e independência dos po-
deres. Não basta, porém, que os princípios e valores de-
mocráticos estejam positivados nem é suficiente que a 
escolha dos representantes seja feita pelo povo, já que a 
manutenção da democracia e sua efetiva concretização 
na prática exigem uma constante fiscalização dos eleitos 
e análise de suas atitudes enquanto detentores do poder 
a eles conferido. A sustentabilidade da democracia só se 
dá quando há uma vontade efetiva desse povo que a es-
colheu; do contrário, não passará de lei morta.

Nesse sentido, este capítulo tem o condão de tentar 
responder às seguintes indagações: os valores intrínse-
cos da democracia encontram-se efetivamente sedimen-
tados na sociedade brasileira atual? O que pode ser feito 
para que obtenhamos uma democracia efetiva e sólida, 
alinhando-se à lei em vigor e à prática no cotidiano da 
sociedade?

Para tanto, pretende-se fazer uma breve análise da 
transição da ditadura militar a partir do golpe militar de 
1964 para a democracia abraçada pela Constituição Fe-
deral promulgada em 1988, no intuito de permitir uma 
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compreensão do contexto histórico em que se recon-
quistou a democracia, para se refletir, em seguida, sobre 
sua efetividade pragmática na sociedade brasileira atu-
al. Em seguida, pretende-se, com esta pesquisa, refletir 
sobre o que pode ser feito para buscar garantir o mais 
que se puder a sustentabilidade da democracia ampara-
da legalmente.

Metodologia
No fim das contas, o conhecimento só serve e só ad-
quire sentido para a humanidade à medida que con-
tribui para melhorar sua capacidade de fluir a vida 
e para diminuir o sofrimento humano, fugindo de 
necessidades desagradáveis ao que o mundo obriga. 
Podemos, então, ver o conhecimento como fator de 
liberdade, como elemento para a felicidade (Maga-
lhães, 2005, p. 17).

Como afirma Magalhães (2005), o conhecimento 
é importante para que consigamos a liberdade, ou uma 
vida melhor. A pesquisa deve percorrer um caminho me-
todológico, para que nos traga resultados mais profícuos.

No que diz respeito à metodologia científica, uti-
liza-se a pesquisa bibliográfica, tendo esta o objetivo de 
aprimoramento e atualização do conhecimento, inician-
do-se por uma revisão de literatura de obras já publica-
das. Este tipo de pesquisa é habilidade fundamental pre-
liminar para as atividades acadêmicas (Andrade, 2010).

Esta pesquisa também é teórica, tendo como refe-
rencial fontes teóricas que exprimem conceitos e teorias, 
pois este contato com materiais já produzidos é essencial 
e ajuda a uma possível reflexão e elaboração de estraté-
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gias para ações práticas futuras, visando a uma melhoria 
para a sociedade.

No que tange ao objetivo específico, esta pesqui-
sa é exploratória, objetivando maior familiaridade com 
o problema (Gil, 2008). Assim, consegue-se um melhor 
contato com o problema, tornando-o mais visível, para 
melhor enfrentá-lo e buscar soluções.

Quanto à natureza, trata-se de pesquisa qualitati-
va, tentando-se compreender o significado e a essência 
dos fenômenos, no intuito de compreender mais a sua 
totalidade e contextualização do que se ater a conceitos 
isolados e específicos (Chizzotti, 2011).

Resultados e discussão

A gênese da ditadura militar
Mas não foi um raio que desceu de um céu azul. Ao 
contrário, resultou de uma conjunção complexa de 
condições, de ações e de processos [...] (Reis, 2000, p. 8).

Holanda (1995) apontava, na década de 1930, que 
a democracia,  enquanto ideal e/ou prática política no 
Brasil, tinha sido, até então, um lamentável mal-enten-
dido, pois a ideologia do liberalismo democrático nunca 
predominou efetivamente no Brasil. É neste cenário que 
surge uma fragilidade para a incorporação de uma filoso-
fia desumana e autoritária, que não chegou do dia para 
a noite, pois foi fruto de uma série de atos e condições 
históricas já existentes, como bem afirma Reis (2000) na 
citação acima, lembrando que a ditadura “[...] não foi um 
raio que desceu de um céu azul” (Reis, 2000, p. 8), como 



39

POPULISMO AUTORITÁRIO DE EXTREMA DIREITA AOS 60 ANOS DO GOLPE MILITAR NO BRASIL E 
A NECESSIDADE DE EDUCAÇÃO POLÍTICA PARA UMA DEMOCRACIA SUSTENTÁVEL

num passe de mágica e de forma súbita. A ditadura foi 
multicausal, resultado de um conjunto de fatores, con-
dições e atitudes havidas no país, tendo sido implantada 
ao longo da história brasileira.

É importante frisar que o nascimento de uma dita-
dura que já estava no ventre, bem alimentada e progra-
mada foi impactado pelo cenário mundial da época. O 
teórico da corrente realista das relações internacionais 
Morgenthau (2003, p. 62) afirma que:

[...] a luta pelo poder não só é universal, no tempo e 
no espaço, como também constitui um inegável fato 
da experiência. Não é possível negar que, no correr 
dos tempos históricos, e independentemente de con-
dições sociais, econômicas e políticas, muitos esta-
dos se confrontaram uns com os outros em disputas 
pelo poder.

Morgenthau (2003) faz essa ponderação para mos-
trar como essa luta pelo poder é de extrema amplitude e 
exerce influência em todo o cenário mundial. E foi como 
resultado dessa busca constante pelo poder que o Brasil, 
seduzido pela lábia americana e sedento por um aliado 
político forte que lhe protegesse, deixou-se ser influen-
ciado e permitiu uma mudança política brusca no seu 
contexto, esmagando uma democracia que estava sendo 
conquistada paulatinamente, fruto de muita luta, dor e 
suor dos brasileiros. Tentaremos expor, de maneira bre-
ve, essa conjectura mundial que influenciou o surgimen-
to da ditadura militar no Brasil.

Após o término da Segunda Guerra Mundial (1945), 
iniciou-se a Guerra Fria, caracterizada por conflitos en-
tre os Estados Unidos da América (EUA) e a União das 
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Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS). Tratou-se de 
uma guerra acirrada que abrangia questões ideológicas, 
econômicas, diplomáticas e tecnológicas, tendo dividido 
o mundo em dois blocos: de um lado, o bloco capitalista 
americano e, de outro, o bloco socialista soviético (Arbex 
Junior, 1997). Teve início em 1947 e findou apenas em 1991, 
com a dissolução da URSS. A Guerra Fria havia domi-
nado as relações entre o Ocidente e a URSS durante as 
duas décadas que sucederam a Segunda Guerra Mundial 
(Morgenthau, 2003) e o seu auge foi no ano de 1962.

Os EUA buscavam incessantemente apoio recí-
proco: mostravam-se disponíveis para fornecer benefí-
cios, materiais ou políticos, para os que lhes apoiassem 
naquele momento difícil pelo qual passavam. Enquanto 
isso, o Brasil vivia um momento de fragilidade política, já 
que sucedia uma divergência dos militares com a política 
de Vargas; esse cenário interno, com predomínio de uma 
hostilidade do corpo militar aos sindicatos e à política 
progressista, segundo destaca Stepan (1986), propiciou 
um alinhamento ativo da cúpula militar com o governo 
norte-americano, aderindo os militares às premissas da 
Guerra Fria.

Vale ressaltar que os países que não faziam parte 
dos EUA ou da URSS não tinham a opção de neutralida-
de: estava existindo, naquele período, um mundo bipo-
lar, impactado por duplicidade ideológica: ou o país alia-
va-se à ideologia capitalista ou socialista. E a parceria do 
Brasil com os EUA foi intermediada pelos militares, que, 
consequentemente, receberam proteção daquele país, 
que lhes deu força para a aplicação do golpe no próprio 
país.



41

POPULISMO AUTORITÁRIO DE EXTREMA DIREITA AOS 60 ANOS DO GOLPE MILITAR NO BRASIL E 
A NECESSIDADE DE EDUCAÇÃO POLÍTICA PARA UMA DEMOCRACIA SUSTENTÁVEL

O golpe de Estado tem se constituído um meio 
ilegítimo e antidemocrático por meio do qual os usurpa-
dores dos poderes pretendem se perpetuar no poder e to-
mar o controle das maiorias, por meio de atos violentos 
que vão de encontro às aspirações da base de Estado – o 
povo –, que é o único detentor da soberania (Bonavides, 
2019).

Os autores de um golpe quase sempre são em nú-
mero limitado. Via de regra, políticos de nomeada, altos 
dirigentes e oficiais de elevada patente das Forças Arma-
das, investidos já em funções estatais e em condições de 
movimentar ou neutralizar forças contra o governo, que 
pretendem derrubar parte dos mecanismos do poder, de 
forma que essas pessoas já recrutaram bases de apoio ou 
simpatia. O golpe de Estado, de modo usual, é contra um 
governante e seu modo de governar, diferentemente da 
revolução, que ocorre contra um sistema de governo ou 
feixe de instituições; contra a classe dominante e sua li-
derança; contra um princípio de organização política e 
social, e não contra um homem apenas (Bonavides, 2019).

O golpe é a prevalência do interesse egoístico de 
um grupo ou a satisfação de uma sede pessoal de poder; 
é uma forma de usurpação e, como tal, ilegal e ilegítimo; 
neste ato há surpresa, subitaneidade, premeditação e 
violência (Bonavides, 2019). E, em que pese ao golpe não 
ter acontecido num dia apenas, foi no dia 31 de março de 
1964 que a sociedade brasileira o viu tornar-se realidade. 
O Brasil viu o dia virar noite; o sol chegava, mas não mais 
o seu brilho. Tudo parecia acinzentado, perdendo suas 
cores. Isso para boa parte da população, aquela maioria 
que não estava no comando ou por ela amparado. En-
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quanto isso, a cúpula militar e aliados se engrandeciam. 
Havia chegado o tenebroso dia.

O dia 31 de março trouxe de volta, de maneira trau-
mática, o princípio da realidade. Não apareceu o dis-
positivo militar, não houve greves importantes, não 
se verificaram grandes manifestações populares. 
Viu-se que a agitação era mais retórica do que indi-
cação de real capacidade de ação. Não havia bases 
debaixo das cúpulas, não havia organização nos mo-
vimentos populares. No dia 1º de abril, nem o presi-
dente quis reagir (Carvalho, 2005, p. 126).

No Brasil, assistiu-se ao golpe militar no gover-
no de João Goulart (1961-1964), conhecido como “Jango”, 
dividido em duas fases: a parlamentarista, na qual ele 
possuía poderes presidenciais limitados; e a presidencia-
lista, na qual os seus poderes governamentais foram res-
taurados. Durante essa segunda fase, Jango propôs um 
plano de reformas, cujo objetivo voltava-se para mudan-
ças estruturais em diversos aspectos do país, incluindo 
os setores educacional, fiscal, político, urbano e agrário; 
tratava-se das Reformas de Base.

Os planos de João Goulart, líder trabalhista, desa-
gradavam os grandes empresários e os proprietários de 
terras no que diz respeito ao cenário interno brasileiro, 
ao mesmo tempo que, no cenário internacional e com 
as lentes da Guerra Fria, suas propostas progressistas 
e centro-esquerdistas eram vistas como temerosas pelo 
conservadorismo norte-americano. Reis (2016) destaca 
que a posse de João Goulart parecia refletir o renasci-
mento do projeto nacional-estadista de Getúlio Vargas, 
ex-presidente que governara o Brasil em três momentos 
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políticos: Governo Provisório (1930-1934), Governo Cons-
titucional (1934-1937) e Estado Novo (1937-1945).

Dessa forma, os EUA articularam-se para intervi-
rem no cenário político brasileiro, no intuito de enfra-
quecer o presidente e impedi-lo de realizar tais refor-
mas, consideradas pela extrema direita norte-americana 
como sendo de natureza anticomunista e injusta. Na-
politano (2016) enfatiza que uma das formas de os EUA 
agirem nesse sentido, objetivando desestabilizar o go-
verno de Jango, foi financiando a candidatura de políti-
cos brasileiros conservadores, em 1962, por meio da CIA, 
agência de inteligência norte-americana. Acrescenta que 
essa ação deu-se por meio do Instituto Brasileiro de Ação 
Democrática (IBAD), que recebeu milhões de dólares da 
CIA, ainda que esta atitude violasse as normas brasilei-
ras eleitorais da época; com isto, formou-se uma frente 
conservadora destinada a conter as ações do governo de 
Jango. Ademais, houve apoio do Instituto de Pesquisa e 
Estudos Sociais (IPES), organização anticomunista e an-
tirreformista que tinha como objetivo “[...] formar uma 
nova elite política ideologicamente orientada para uma 
modernização conservadora do capitalismo brasileiro” 
(Napolitano, 2016).

A ditadura militar foi um período histórico que ini-
ciou em 1964 e perdurou até 1985, caracterizando a ins-
tauração de um regime autoritário, fruto de um golpe de 
Estado que depôs um presidente eleito democraticamen-
te. Durante esses anos sombrios, o país vivenciou uma 
repressão severa e sistemática à liberdade de expressão, 
que se manifestou de diversas formas, incluindo a cen-
sura rigorosa à mídia, perseguições políticas implacáveis, 
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torturas brutais e uma série de violações de direitos hu-
manos que chocaram a sociedade (Carvalho, 2005). A jus-
tificativa apresentada pelos militares para essa repres-
são era a luta contra a suposta ameaça comunista, além 
da alegação de que era necessário restaurar a ordem e a 
segurança no país, que, segundo eles, estavam em risco.

Foi considerada uma ditadura civil-militar, pois os 
militares contavam com o apoio de uma parte da popu-
lação. Instaurou-se um cenário de medo e silêncio, tendo 
o país vivido uma época sombria e de muita insegurança, 
pois não havia como prever quando os militares deixa-
riam o poder.

A análise da ditadura militar no que diz respeito es-
pecificamente à sua busca de adesão aos seus propó-
sitos, valores e, por fim, à sua concepção de organiza-
ção social e de democracia passou, indubitavelmente, 
pela busca de dados empíricos que demonstrassem 
a forma de construção, desenvolvimento e condução 
deste processo (Bonavides, 2019, p. 14).

O primeiro presidente a governar nesse período 
foi Humberto Castelo Branco, que deu início aos atos 
institucionais, cujos objetivos eram dar prerrogativas ao 
seu governo para que pudesse aprovar decretos sem ne-
cessidade de anuência do Congresso Nacional; viveu-se 
um período de uma série de violações dos direitos indivi-
duais, tendo sido a população privada de participar das 
atividades políticas. Enquanto isso, o governo tentava 
passar uma ideia de que sua intenção seria governar pelo 
bem da vontade coletiva, mas, na prática, atendia a inte-
resses particulares completamente destoantes da vonta-
de do povo e, o pior, excluindo esse povo da vida política.
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Durante esse período de governo, foi instituído o 
bipartidarismo, Aliança Renovadora Nacional (Arena) e 
Movimento Democrático Brasileiro (MDB), entretanto o 
intuito de o grupo militar admitir um partido de oposi-
ção era passar a impressão de que era democrático, de 
forma que o país vivenciou um período de pseudodemo-
cracia. O poder era sempre conduzido por um grupo com 
interesse específico, detentor de um poder exorbitante, 
que colocava a Constituição em segundo plano, sem obe-
diência a ela e faltando com respeito à pessoa humana.

Foi no governo de Arthur Costa e Silva (1967-1969), 
a partir da decretação do Ato Institucional n. 5 (AI-5), 
que se iniciou a fase mais difícil e brutal do regime di-
tatorial militar, à qual deu continuidade o seu sucessor, 
Emílio Garrastazu Médici (1969-1974). O AI-5 concedia po-
deres até mesmo para o fechamento do Congresso Na-
cional, possibilitando também a cassação de políticos e 
institucionalização da repressão (Rezende, 2013), prisão 
sem mandado judicial, impedimento de assistência ad-
vocatícia a presos, quando passou a haver, de maneira 
constante, casos de tortura como formas de reprimir a 
oposição ao regime.

De acordo com Rezende (2013, p. 11): 

[...] a ditadura construiu uma ampla estratégia nas 
diversas esferas da vida social visando alcançar ade-
são para a sua forma de construção, organização e 
condução de uma determinada ordem social. 

O regime militar buscava reconhecimento para os 
seus propósitos, buscando consubstancialidade entre os 
valores militares e os demais valores, tais como os rela-
cionados à família, à religião, à pátria, à ordem e à disci-
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plina; tudo com o objetivo de ir cada vez mais perpetuan-
do-se no poder e materializando as vontades militares, 
de modo a obterem o controle de forma absoluta.

Durante a ditadura militar, foi colocada em prática 
uma ampla repressão “[...] de maneira brutal e ostensiva 
[...] e fora de qualquer consenso ou legitimidade civil e 
política” (Fernandes, 1978, p. 202-203). Conclui Rezende 
(2013, p. 6) que:

[...] a singularidade da ditadura estava na combinação 
de uma enorme repressão com uma pretensão de le-
gitimidade, a qual não era, sob qualquer aspecto, de-
mocrática, mas orientava os meios de dominação pos-
tos em prática pelos componentes do grupo de poder 
no seu empenho para sedimentar aquele regime.

 Felizmente, percebe-se, ao longo da história, que, 
quando o poder é exercido por governantes que, visivel-
mente, não salvaguardam o interesse do povo, sobretudo 
quando este poder foi dele arrancado, esses governantes 
acabam sendo derrubados, à medida que a sociedade se 
conscientiza e sente isso. Tais ditadores ou déspotas bus-
cam, de forma violenta, uma aceitação geral da vontade 
coletiva e terminam por não conseguir consumar esse 
objetivo. Assim, a população começou a realizar suces-
sivas manifestações, marchas, protestos e outros meios 
que começaram a desestabilizar os militares. 

Após vigorar por cerca de uma década, até 1978, e 
deixar consequências duradouras e irreparáveis, os atos 
começaram a perder força. O regime passou por pres-
sões internas e externas, buscando a redemocratização 
do país; com a pressão popular e o enfraquecimento do 
regime, os militares permitiram abertura política e, em 
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1985, o Brasil realizou os movimentos de eleições diretas 
para presidente, momento conhecido como Diretas Já, 
marcando o fim oficial da ditadura militar.

Durante o movimento Diretas Já, o Brasil teste-
munhou uma intensa mobilização política e social e, em 
1985, foram realizadas eleições indiretas, tendo sido elei-
to Tancredo Neves, que veio a falecer; assim, tomou pos-
se seu vice, José Sarney, no dia 21 de abril de 1985, sendo 
o primeiro presidente civil pós-ditadura, marcando um 
período de transição do regime para a democratização, 
sendo apenas em 1988 promulgada a nova constituição, 
que consolidou o retorno do Brasil à democracia.

A Constituição de 1988 estabeleceu um amplo con-
junto que garantia o retorno de direitos civis, políticos 
e sociais, caracterizando um passo demasiadamente im-
portante para a redemocratização do Brasil. Surgia uma 
nova era. Mais uma vez, o sol brilhava.

 
A redemocratização prevista na Constituição Federal de 
1988

O entendimento que hoje se tem sobre o alcance da 
liberdade de expressão é o resultado de uma evolu-
ção de centenas de anos, e que se acelerou drama-
ticamente entre os anos 20 e 70 do século passado. 
Ao final desses 50 anos, fixou-se em suas linhas mes-
tras o que chamamos de sistema atual de liberdade 
de expressão, como resultado de lutas sociais e de 
controvérsias acadêmicas e jurídicas, envolvendo 
juízes, advogados, acadêmicos, governos e ativistas 
políticos sobre a justificativa do uso do nosso poder 
político coercitivo e coletivo à luz da razão pública, 
como diria Rawls (2003) (Silva, 2009, p. 27).
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A história brasileira foi marcada por períodos de 
democracia, interrompida algumas vezes por ditaduras, 
eleições suspensas ou indiretas e cassações políticas. O 
período democrático brasileiro iniciou-se em 1889, com 
a República Velha, e durou até 1930, quando veio a Era 
Vargas. Em 1946, logo após a extinção do Estado Novo, 
teve início mais um período democrático, também cha-
mado de República Democrática ou República Populista, 
democracia que foi arrancada do povo pelos militares, 
conforme apontado acima.

Passado aquele período turbulento, finalmente, 
em 27 de novembro de 1985, foi convocada a Assembleia 
Constituinte para elaborar um novo texto constitucio-
nal, cujo teor tinha como essência a redemocratização 
do país. Em 5 de outubro de 1988, foi promulgada a Cons-
tituição Federal da República Federativa do Brasil, que 
preconiza, na abertura do seu texto legal:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada 
pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e 
do Distrito Federal, constitui-se em Estado Demo-
crático de Direito e tem como fundamentos: I - a so-
berania; II - a cidadania; III - a dignidade da pessoa 
humana; IV - os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa; V - o pluralismo político. Parágrafo único. 
Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos ter-
mos desta Constituição (Brasil, 1988).

A democracia é um modelo político originado da 
Grécia, onde o grupo de cidadãos era bem reduzido, ex-
cluindo mulheres e escravos; e era essa minoria quem de-
cidia diretamente sobre a vida política local. Essa é uma 
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forma de democracia direta, tendo sido o conceito de de-
mocracia bastante ampliado com o decorrer do tempo, 
sendo hoje um termo bem difundido e objeto de vários 
conceitos.

Cuida a democracia de uma prática política que 
busca garantir aos cidadãos o poder de participação nas 
decisões políticas do país. Em que pese a não haver um 
significado único, trata-se de um conjunto de práticas e 
princípios que protegem e institucionalizam a liberdade, 
a igualdade e a dignidade humana, dentre outros valo-
res. Eleições livres, governo com base na regra da maio-
ria, consentimento dos governados, respeito pelos direi-
tos humanos, igualdade perante a lei, processo devido e 
pluralismo político são alguns dos objetivos perseguidos 
e amparados por um governo democrático.

Atualmente, vigora no Brasil a democracia repre-
sentativa, caracterizada por ser uma democracia em que o 
povo não a exerce diretamente, mas por meio de represen-
tantes por ele escolhido. O Estado Moderno não permite 
mais uma democracia direta, pois, além da quantidade 
de pessoas ter aumentado sobremaneira, o homem dessa 
atualidade é acessoriamente político, e não integralmente 
político, como o era no Estado-cidade da Grécia (Bonavi-
des, 2019). E, mais especificamente, adota o Brasil o mode-
lo semidireto, conforme preceitua o parágrafo único do 
artigo 1º da Constituição Federal, ao afirmar que o poder 
emanado do povo pode ser exercido por meio de seus re-
presentantes (forma indireta) ou diretamente, perfazen-
do uma forma mista de exercício do poder.

Bonavides (2008) acredita que a Constituição repu-
blicana de 1988 possui potencial para a concretização da 
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democracia participativa, prevendo instrumentos como 
o referendo, o plebiscito, a iniciativa popular para a cria-
ção de leis, o recall e o veto popular, por exemplo, todos 
permitindo a efetiva participação do povo no momento 
de criação e/ou reformulação ou desfazimento de leis. 
Entretanto, ressalta Bonavides (2008, p. 20) que tais re-
cursos sofrem constantes ameaças por parte de grupos 
antidemocráticos, que agem de forma silenciosa e clan-
destina, pertencendo a tal grupo: 

[...] as elites do poder, os usurpadores da vontade 
popular, a classe representativa parlamentar, enfim, 
aquelas camadas de políticos e administradores da 
classe dominante.

Diante do exposto, percebe-se que, em que pese 
ao Brasil ter alcançado, após longas e árduas lutas, a re-
democratização, reflorescendo essa espécie de regime 
político havido anteriormente a 1964, ainda não há uma 
democracia sólida e sustentável. É preciso adotar estra-
tégias e esforços para não se perdê-la novamente, pois as 
ameaças são constantes e, na maioria das vezes, alimen-
tadas na surdina por uma parte importante do eleitora-
do brasileiro.

Educação política para uma democracia sustentável

Embora este capítulo aborde um caso de “assassi-
nato” à democracia a mãos armadas, literalmente, ao re-
ferir-se ao golpe militar de 1964, nem sempre é preciso a 
ocorrência de ato(s) brutal(is) para a morte da democra-
cia. Levitsky e Ziblatt (2018) observam que, na moderni-
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dade, as democracias podem morrer lentamente, muitas 
vezes por meio de processos legalmente legítimos.

É interessante pontuar que, mesmo no advento de 
movimentos tão inexplicáveis, violentos e injustos como 
os provenientes da ditadura, os mentores dessa ideolo-
gia procuram, de certa forma, convencer seus opositores 
para que haja um aceitamento e/ou conformação como 
se fosse aquela a única saída para aquele momento. Essa 
tentativa de convencimento dos propósitos ditatoriais 
é denominada por Rezende (2013, p. 330) de “estratégia 
psicossocial”, lembrando a autora que esse era o próprio 
termo utilizado pelos ideários do movimento, de forma 
que isso fragiliza, ainda mais, a democracia existente, já 
que esse processo de convencimento pode levar muitos a 
desacreditarem esse regime político, passando a pensar 
que a mudança para um outro seria a solução, ao invés 
de imaginar formas de aprimoramento da democracia.

Bonavides (2004) ressalta que a descrença da so-
ciedade em relação ao sistema democrático corrompido 
propicia o fenômeno da despolitização e o distancia-
mento da desejada democracia participativa, ocasionan-
do demasiado risco à nossa nação.

Dantas e Estramanho (2015) afirmam que “[...] o sis-
tema puro de representação atravessa profunda crise 
desde algumas décadas atrás” e enfatizam que a educa-
ção política necessita ser um tema central, pois muitas 
vezes acaba concorrendo com outras áreas do conheci-
mento. Cuida-se de tema primordial para a formação do 
cidadão.

É preciso que haja maior participação do cidadão 
na vida política do país, com ampla abertura para que 
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tome ciência dos assuntos a serem discutidos para a ela-
boração das normas vindouras, podendo estudar com 
profundidade e debater em conjunto com os demais ci-
dadãos e os parlamentares; faz-se mister total transpa-
rência da vida política do país.

A educação política também possui outros sinôni-
mos, tais como “educação democrática”, “educação cida-
dã” (Dantas, 2017, p. 9), dentre outros, mas todos com a 
mesma essência, cujo objetivo comum é o de: 

[...] consolidar a democracia por meio do adensamen-
to da capacidade de o cidadão participar, compreen-
der e atuar politicamente de forma mais consistente 
e a despeito de ideologias e suas variações que de-
vem ser amplamente respeitadas (Dantas, 2017, p. 10).

Platão e Aristóteles, pensadores da Grécia Clássica, 
já defendiam essa ideia de um preparo para a vida po-
lítica, incentivando e ressaltando a importância da for-
mação de homens para o exercício pleno da política. Pla-
tão, em O mito da caverna, referia-se à consciência para 
a vida em coletividade. Segundo Aristóteles, “[...] os ho-
mens são animais políticos e sociais por natureza”; para 
que desenvolvam essas virtudes naturais, precisam ape-
nas serem formados, ensinados para saberem utilizá-las.

A educação política é um caminho necessário e pri-
mordial para que se consiga ter uma democracia susten-
tável. A cultura autoritária presente na América Latina, 
herdada pelos colonizadores, representa um obstáculo à 
sedimentação da democracia, e é preciso estar constan-
temente lutando contra ela, o que demanda um preparo.

Para haver uma educação política, é necessária a 
compreensão do desenho institucional do Estado, co-
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nhecendo-se a organização do Estado brasileiro, porém 
educação política não é somente entender esse desenho, 
pois isso permite um conhecimento das regras do jogo, 
como ele funciona; é preciso ir além, conhecendo-se e 
compreendendo-se o desenvolvimento desse Estado.

Dantas e Estramanho (2015) afirmam que a edu-
cação política no Brasil atual pode ser considerada uma 
prática não regulamentada e institucionalizada; trata-se, 
na verdade, de uma prática de pesquisa e intervenção de 
profissionais da Educação e das Ciências Sociais.

A educação política deve estar sempre alinhada à 
defesa de valores fundamentais inerentes à convivên-
cia democrática em sociedade, sendo capaz de levar aos 
cidadãos conhecimentos sobre a diversidade, reconhe-
cimento do outro, respeito, possibilidades de ideologias 
diversas, com múltiplas formas de pensar, não cabimen-
to de culturas de ódio, conforme destacam Dantas e Es-
tramanho (2015).

Assim, a disseminação da educação política é um 
componente essencial para que haja uma politização 
e uma conscientização, devendo ser sempre pautada 
numa ética suprapartidária (Dantas, 2010). A política na-
cional é complexa e deve ser compreendida de maneira 
holística e interdisciplinar, para que se permita a escolha 
de ações profícuas para a sociedade, pensando-se numa 
melhoria da qualidade de vida em geral.

É importante a preparação do que Mill (1983) deno-
mina de “cidadão ativo”, incentivando para que se edu-
quem formalmente os indivíduos para o exercício da 
democracia. Infelizmente, os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCN) atuais não regulamentam a educação 
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política como componente (Estramanho, 2009). Vale 
salientar que a inclusão de uma educação política no 
Brasil não é tarefa fácil. Afinal, como bem pontua Dan-
tas (2010), não é de interesse dos governantes incluírem 
projetos que permitam delinear cidadãos politicamente 
educados, possibilitando os cidadãos ativos – uma mino-
ria essencial à democracia e ao desenvolvimento da so-
ciedade que se envolve com a política, argumentando e 
tentando entender o que se passa realmente – aprimora-
rem-se e serem cada vez mais críticos e pensantes. E são 
esses políticos detentores do poder que poderão decidir 
o que entrará nas pautas curriculares das escolas.

Martins Júnior e Dantas (2004) apresentam dados 
de uma pesquisa construída sobre amostra nacional, 
com eleitorado de 115 milhões de cidadãos (ano 2002), 
cujo resultado apontou que quase 78 milhões de brasi-
leiros tinham baixo interesse pela política, sendo que, 
dentre estes, 5,5 milhões não tinham qualquer interesse 
pelos temas associados à pesquisa – os autores criaram 
indicador de alienação política pautado em três espécies: 
acompanhamento do noticiário político, envolvimento 
social e engajamento eleitoral. Somente 4,9 milhões esta-
vam efetivamente envolvidos, o que corrobora o “desin-
teresse preocupante” pela política relatado por Dantas 
(2010, p. 5). Assim, “[...] reforçam-se as demandas por edu-
cação política formal no país. Fomentar o interesse pela 
política é compromisso de uma nação que se pretende 
democrática” (Dantas, 2010, p. 6).

Caso não se consiga manter uma democracia sóli-
da, corremos o risco de retrocesso histórico desastroso, 
podendo haver, conforme observa Bonavides (2004), a 
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colonização do setor público por anseios privados, com 
o advento de uma nova técnica de golpe, o institucional, 
distinto dos golpes clássicos executados por ditaduras 
militares e civis, mas não menos devastador.

Conclusão

Durante o período turbulento da ditadura militar, 
o Brasil sentiu como principais impactos sociais a cen-
sura à imprensa, a repressão à liberdade de expressão, 
a limitação da participação popular na vida política e a 
violação de direitos humanos básicos, instaurando-se 
um cenário de medo e silêncio no nosso país.

O que se percebe é que, em inúmeros momentos da 
atualidade da sociedade brasileira, a democracia parece 
não passar de uma utopia estampada na maior legislação 
em vigor atualmente, a Constituição Federal de 1988. As 
conquistas alcançadas pela Carta Magna foram expres-
sivas, porém o que se percebe é que, hodiernamente, pre-
domina uma democracia frágil, distante do fim almejado 
pela Carta Magna; há uma constante violação sistêmica 
dos valores constitucionais, e a forma de violar os valo-
res democráticos aparece, muitas vezes, de forma velada 
e sem haver possibilidade de contestação ou diálogo. 

O processo de construção democrático foi árduo e 
necessário; a lei é um passo importante, porém é preciso 
conscientização, vontade e persistência do povo brasilei-
ro em sustentá-la, em vê-la efetivamente vigorando na 
prática. Diante da pesquisa bibliográfica realizada, foi 
possível concluir que o Brasil não possui uma democra-
cia sólida, com os seus valores intrínsecos efetivamente 
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sedimentados na sociedade, atualmente; pelo contrário, 
pode-se perceber a fragilidade dessa democracia por 
meio dos motivos expostos.

Uma das soluções que apontamos como capazes de 
contribuir para a construção de uma democracia efetiva 
e sólida, com alinhamento teórico-prático, é a existência 
de uma educação política eficaz e atuante. Essa ação edu-
cativa e, ao mesmo tempo, preventiva poderia ser acres-
cida de um acompanhamento para, constantemente, ve-
rificar-se a sustentabilidade da democracia, com o apoio 
de parcerias. É imprescindível haver reflexão contínua 
e adoção de mecanismos para que a democracia esteja 
sempre presente na prática do cotidiano.

A educação política aponta um caminho eficaz 
para a manutenção da ordem democrática, sendo ne-
cessária a inclusão, na área educacional, de medidas que 
permitam a disseminação do conteúdo e conhecimento 
necessários para uma participação ativa do cidadão na 
vida política do país. É preciso e urgente preservar o go-
verno democrático de bases representativas no Estado 
Moderno.
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Introdução

Nos últimos 50 anos, a preocupação ambiental 
foi reconhecida por pessoas de diversas classes sociais e 
tornou-se uma temática central nas esferas políticas na-
cionais e internacionais. Nessa perspectiva, a constata-
ção da necessidade de propostas e ações para minimizar 
os diversos problemas ambientais graves decorrentes da 
relação entre o homem e a natureza é urgente (Defreyn; 
Duso, 2022). Ao declarar uma emergência climática, ter-
mos como “aquecimento global”, “alterações climáticas”, 
“catástrofe ambiental” e “emergência climática” são cada 
vez mais citados e pesquisados, como aponta o Oxford 
Dictionaries, que apontou “emergência climática” como a 
palavra do ano de 2019 (Zhou, 2019). Esse dado resulta no 
maior interesse pela temática e a curiosidade em obter 
mais informações reflete sobre os muitos desafios am-
bientais que o planeta enfrenta e enfrentará (Defreyn; 
Duso, 2022; Zhou, 2019).

Neste cenário, a Educação Ambiental (EA) ganha 
ainda mais importância, uma vez que esta foi original-
mente concebida como uma prática educativa que visa 
despertar uma nova sensibilidade humana e valores 
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éticos para com a natureza (Carvalho, 2004; Layrargues; 
Lima, 2014). A EA destina-se, portanto, à formação de 
cidadãos ativos que considerem um sentimento de per-
tença e de responsabilidade comum e que procurem 
atuar coletiva e organizadamente na compreensão e su-
peração das causas estruturais e cíclicas dos problemas 
ambientais (Carvalho, 2004).

Sob esse aspecto, uma cultura ecológica enten-
de que a natureza e a sociedade são dimensões intima-
mente relacionadas e que não podem mais ser pensadas 
como separadas, independentes ou autônomas. Da mes-
ma forma, salienta-se que as decisões dos governos e/ou 
as ações da sociedade civil não podem mais ser pensadas 
como separadas ou independentes da dimensão susten-
tável (Carvalho, 2004).

Assim sendo, a mudança social urgente que a EA 
aborda visa superar a injustiça ambiental, a desigualda-
de social e a apropriação capitalista e funcionalista da 
natureza e da própria humanidade (Sorrentino et al., 
2005), pois vivemos num processo de exclusão em que a 
destruição ambiental socializada é generalizada e está 
intimamente ligada à apropriação privada dos benefí-
cios materiais gerados. Logo, a EA tem a responsabilida-
de de fomentar processos que fortaleçam a resistência à 
dominação e à degradação capitalista da vida, do traba-
lho e do meio ambiente (Sorrentino et al., 2005).

Para Bourdieu (1998), a EA está sob o que chama de 
“mão esquerda do Estado” ao estar vinculada à repara-
ção de danos sociais e ecológicos causados ​​pela lógica do 
mercado. A EA pressupõe, destarte, a ação participativa e 
educativa em prol da responsabilidade ambiental, o que 
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vai de encontro a valores materialistas e às necessidades 
materiais simbólicas (Bourdieu, 1998).

A EA é um campo regulamentado legislativamen-
te e pressupõe uma implementação: ser popular, crítica 
e emancipatória (Sorrentino et al., 2005). A ação pública 
para a EA deve ser, portanto, um processo dialético e co-
laborativo entre o Estado e a sociedade civil (Sorrenti-
no et al., 2005). Contudo, alguns governos nacionais que 
adotam posturas políticas típicas da extrema direita não 
compreendem a importância da EA e de outras políticas 
governamentais direcionadas para a constituição de su-
jeitos críticos e atuantes na conservação e preservação 
dos recursos naturais. 

Isto posto, o trabalho objetiva analisar a ascensão 
política da extrema direita brasileira e os impactos na EA 
através de iniciativas políticas e ideológicas. A aborda-
gem será qualitativa, que, segundo Minayo (2014), opera 
no mundo dos significados e lida com um nível de reali-
dade e subjetividade que não pode ser quantificado. Já o 
método procedimental é a revisão de literatura e possui 
como objetivos: o objetivo histórico, que é representar 
uma parte integrante e fundamental do desenvolvimen-
to da ciência; o objetivo de atualização, que se expressa 
no fornecimento aos profissionais de todas as áreas in-
formações sobre os desenvolvimentos atuais na ciência 
e sua literatura (Figueiredo, 1990).

O presente trabalho dialoga com a necessidade e 
atualidade de análises acerca dos impactos negativos e 
multifacetados que a EA no Brasil vem sofrendo nas es-
feras políticas nacionais e locais, caracterizadas por uma 
forte atuação/presença de grupos de direita ou extrema 
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direita influenciados por uma visão cética em relação às 
mudanças climáticas e à instrumentalização da nature-
za. Nesse contexto, observam-se maior desvalorização 
do ambientalismo e da ciência, descontinuidade de pro-
gramas de conservação, preservação do meio ambiente 
nacional, assim como uma massiva divulgação de infor-
mações falsas em relação às mudanças climáticas (nega-
cionismo climático e científico). Por fim, convém frisar 
que, por meio de uma abordagem bibliográfica, foram 
analisados artigos, documentos oficiais e legislações re-
lacionados à temática pesquisada.

Resultados e discussões

Esta seção está organizada de acordo com os se-
guintes tópicos: “EA: marcos legais e históricos”, em que se 
aborda o percurso histórico da EA, que fornece um breve 
contexto histórico e legislativo; o tópico “Extrema direita: 
caracterização e ideais políticos”, em que se caracteriza e 
se conceitua a extrema direita quanto ao seu ideário e ca-
racterísticas; “Os impactos da ascensão política da extre-
ma direita nas ações de EA”, em que se torna fundamental 
analisar os efeitos das mudanças políticas e o discurso da 
extrema direita com narrativas ideológicas e neoliberais 
que atacam e deslegitimam a EA e causam o desmonte das 
políticas educacionais e ambientais que envolvem a EA.

EA: marcos legais e históricos

Na década de 1960, vivenciou-se o início do movi-
mento ambientalista moderno nos Estados Unidos com 
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a publicação do livro Primavera silenciosa (1962), de Ra-
chel Carson. Na obra, a autora denuncia os inseticidas 
utilizados na agricultura, especialmente o Dicloro-Dife-
nil-Tricloroetano (DDT), e os impactos a curto e a longo 
prazo para a saúde humana, para a flora e para a fauna. 
As denúncias de Rachel Carson aumentaram a consciên-
cia ambiental global e deram início ao que hoje é conhe-
cido como EA (Dias, 2004).

Na década de 1970, ocorreu a internacionalização 
da EA através da realização de eventos e conferências 
com impacto global; em 1972, foi realizada a Conferên-
cia das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, 
mais conhecida como Conferência de Estocolmo (1972), 
primeiro evento a tratar das questões ambientais glo-
bais. Em 1975, foi realizada a Conferência de Belgrado, 
evento em que foram definidos os objetivos da EA. Em 
1977, foi realizada a Conferência de Tbilisi, conferência 
em que se relacionou a EA ao desenvolvimento susten-
tável (Dias, 2004).

O processo de institucionalização da EA no Brasil 
se iniciou em 1973 com a criação da Secretaria Especial 
do Meio Ambiente (SEMA), vinculada à Presidência da 
República. A institucionalização da EA avançou ainda 
mais em 1981 com a Política Nacional de Meio Ambiente 
(PNMA - Lei nº 6.938/1981), que estabeleceu no âmbito le-
gislativo a necessidade de incluir a EA em todos os níveis 
de ensino, cujo objetivo é capacitar os indivíduos para 
participar ativamente na proteção ambiental (Brasil, 
2007). Na década de 1980, a Constituição Federal de 1988 
estipula que todos têm direito à EA e que ela deve estar 
presente em todos os níveis de ensino, pois os conheci-
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mentos da EA são essenciais para uma qualidade de vida 
saudável (Brasil, 1988).

Na década de 1990, pode-se citar a Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(ECO-92), mais conhecida como Rio-92, em que foram de-
batidas as questões ambientais globais, principalmente 
o desenvolvimento sustentável (Dias, 2004). No Brasil, 
em 1999, foi sancionada a PNEA, proveniente da Lei 
nº 9.795. A PNEA dispõe, em seu artigo 2º, que a EA é par-
te essencial e permanente da educação nacional e deve 
ser realizada em todos os níveis e em todas as formas do 
processo educativo, formal e não formal (Dias, 2004).

Contudo, a existência de legislações e normativos 
não deve ser entendida como garantia de mudanças efe-
tivas em todas as áreas da sociedade, contudo deve ser 
entendido que a Lei nº 9.795/1999 facilitou e fortaleceu 
esforços eficazes de mudança e tornou possível aumen-
tar a conscientização sobre as questões ambientais. As-
sim, a PNEA se consolidou como uma ferramenta fun-
damental para o desenvolvimento das atuais e futuras 
atividades de EA (Rivelli, 2011).

A EA, além de ser uma prática social, deve ser uma 
atividade educativa permanente que conscientize as 
comunidades sobre as realidades globais, a natureza 
das relações formadas entre as pessoas e a natureza e 
os problemas decorrentes dessas relações, sobretudo as 
de consumo, produção e descarte no modelo da econo-
mia do capital (Silva Junior, 2013). Esse processo deve ser 
desenvolvido por meio de práticas que possibilitem aos 
alunos a realização de ações que visem à superação das 
mudanças da realidade atual no âmbito social e natu-
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ral, desenvolvendo as habilidades e atitudes necessárias 
para essa mudança (Silva Junior, 2013).

Destacam-se as mudanças recentes significativas 
ocorridas nos debates socioambientais e nos eventos e 
conferências que envolvem a reflexão sobre meio am-
biente e as outras dimensões da vida humana. Essas 
mudanças colocam desafios complexos, como o modo 
de vida contemporâneo e a sustentabilidade (Leff, 2010; 
Morin, 2006). Nesse sentido, Correa (2001) chama a aten-
ção para a necessidade de desenvolver atitudes e com-
portamentos para proteger e preservar o ambiente natu-
ral. Na opinião do autor, a demonstração e utilização de 
práticas ambientais levam ao benefício de indivíduos e 
comunidades, contribuindo para o desenvolvimento de 
atitudes sociais e políticas que se preocupam e abordam 
os problemas da vida na Terra (Correa, 2001).

Salienta-se que, para que a modificação de valores 
ocorra, apenas atitudes individuais não são suficientes, 
portanto é imprescindível que os valores consumistas 
vigentes, responsáveis pela crescente pressão sobre os 
recursos naturais, sejam superados em um nível coleti-
vo e global (Dias, 2004; Guimarães, 1995; Pelicioni, 2011; 
Rivelli, 2011).

Extrema direita: caracterização e ideais políticos

O discurso político inclui tudo o que diz respeito 
à organização da vida social e à regulação dos assuntos 
públicos. O objetivo último do discurso político é a busca 
de um bem comum soberano e enraizado numa espécie 
de acordo coletivo que reconheça como certo o ideal so-
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cial (Charaudeau, 2008). Dessa forma, o discurso político 
consiste numa contradição entre a procura de valores 
universais e o respeito pelos valores sociais, ou seja, múl-
tiplos interesses entre diferentes grupos em uma deter-
minada sociedade (Charaudeau, 2008).

Nesse ínterim, a política é um modo de prática de 
ações que visam atingir objetivos mediados pela cons-
ciência advinda da vida cotidiana e que objetivam res-
ponder aos conflitos históricos que afetam o destino 
humano. Desde os gregos, considerados seus inventores, 
a política tem como premissa o espaço público, focada 
nas ações e decisões relacionadas aos projetos coletivos 
da sociedade e na concretização dos valores e princípios 
que definem a vida social (Coutinho, 2006).

É importante destacar que a diversidade de ten-
dências políticas expressas pela nova direita também 
torna difícil conceituar o caráter ideológico dos grupos 
políticos contemporâneos (Hockenos, 1995; Vizentini, 
2000). Nesse sentido, a perspectiva analítica do conceito 
de extrema direita é uma definição conceitual relevan-
te para o estudo dos partidos políticos contemporâneos 
em relação a determinados processos múltiplos de movi-
mentos (Hockenos, 1995; Vizentini, 2000).

A extrema direita do Brasil, que emergiu no final 
da década de 2010, é caracterizada por uma combinação 
de conservadorismo social, nacionalismo crescente e 
políticas econômicas neoliberais. Essa corrente política 
ganhou força em nível nacional, especialmente após as 
eleições presidenciais de 2018, com Jair Bolsonaro, candi-
dato eleito presidente da República Federativa do Brasil 
pelo Partido Social Liberal (PSL) (Araújo; Prior, 2020).
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A nível político, conservadores e reacionários têm 
permanecido historicamente no campo ideológico de di-
reita, opondo-se às mudanças estruturais que, segundo 
esses grupos, levariam a uma perda de poder econômico 
e político (Silva et al., 2014). Historicamente, a extrema 
direita está associada à trágica experiência do nazifas-
cismo, ao nacionalismo, à defesa de valores e instituições 
tradicionais, à intolerância cultural e religiosa, etc., como 
também partilha uma ideologia política ligada aos inte-
resses de dominação, à opressão e à apropriação da ri-
queza social, assim como apresenta práticas, discursos e 
propostas de legislações centradas na intolerância e na 
violência física e/ou simbólica (Silva et al., 2014).

Consoante Barros (2007), o discurso intolerante é, 
acima de tudo, um discurso que impõe um aspecto negati-
vo a outros grupos sócio-historicamente marginalizados, 
os indivíduos passam a ser considerados maus cumprido-
res de determinado contrato social (por exemplo, bran-
queamento social, pureza da linguagem), logo a extrema 
direita reconhece esses grupos como inferiores e não dig-
nos de serem detentores de direitos humanos e sociais.

Desse modo, existe uma preocupação persistente 
com a desintegração e humilhação de comunidades vis-
tas como minorias que sofrem por extremistas naciona-
listas com objetivos de limpeza étnica e expansão através 
da violência reparadora, uma forma de comportamento 
político que muitas vezes não está sujeita a quaisquer ti-
pos de restrições éticas ou legais de qualquer natureza 
(Paxton, 2007).

Existe um tipo de extremismo de direita cujas 
ações políticas visam defender e/ou restaurar privilé-
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gios políticos e sociais da elite tradicional a todo custo. 
O comportamento radical desses grupos tem se mani-
festado historicamente no surgimento de movimentos e 
partidos políticos com práticas generalizadas e violentas 
que rejeitam os vínculos formais e que transformam os 
conflitos em contendas típicas da tradição parlamentar 
(Belligni, 1986).

Löwy (2015) argumenta que, diferentemente da 
Europa, o Brasil não possui partidos políticos que giram 
exclusivamente em torno de questões raciais, porém 
o elemento mais acentuado nos discursos políticos da 
extrema direita conservadora brasileira é o apelo aos 
militares. Ademais, a extrema direita brasileira é carac-
terizada por uma ideologia repressiva expressa no culto 
à violência policial, representada institucionalmente na 
Câmara dos Deputados e no Senado Federal pela “Ban-
cada da Bala” e na intolerância para com as minorias se-
xuais com apelo às Igrejas Católica e Evangélica (Löwy, 
2015).

Os integralistas modernos procuram separar a 
imagem do fascismo, por isso reafirmam a identidade 
da sua ideologia como uma proposta nacional genuína, 
porém, como já apontado por Silva, Medeiros e Viana 
(2000), a negação da ligação entre o fascismo e a ideia de 
singularidade é um elemento presente nos discursos dos 
grupos políticos de extrema direita, como também a de-
fesa da suposta originalidade de ideologias chauvinistas 
burguesas como o Integralismo é um dos componentes 
da propaganda política do fenômeno em questão (Silva; 
Medeiros; Viana 2000).
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Os impactos da ascensão política da extrema direita nas 
ações de EA

A ascensão política da extrema direita impactou 
significativamente as ações de EA, particularmente no 
contexto da América Latina. Essa mudança tem sido as-
sociada ao aumento do desmatamento e à perda de bio-
diversidade, como evidenciado pelo “efeito Bolsonaro”, 
que se refere à aceleração do desmatamento na Amazô-
nia e à redução da retenção de carbono pela floresta para 
quase zero (Kato; Pedraza-Jiménez, 2021).

Além disso, a ascensão de tais ideologias políticas 
criou um contexto em que a EA navega por intensas de-
sigualdades e injustiças socioeconômicas, enfatizando a 
necessidade de uma abordagem crítica e emancipatória 
à educação que aborde esses desafios (Kato; Pedraza-Ji-
ménez, 2021). À medida que a extrema direita consolida 
seu poder político, há uma tendência a priorizar interes-
ses econômicos, muitas vezes em detrimento de preocu-
pações ambientais. Isso pode se manifestar em políticas 
que favorecem o extrativismo e projetos de desenvolvi-
mento que desconsideram a sustentabilidade ecológica, 
limitando, assim, o escopo e a eficácia das iniciativas de 
EA. O alinhamento da EA com as políticas estatais sob 
esses regimes acaba por levar à sua cooptação, transfor-
mando-a em uma ferramenta que legitima práticas pre-
judiciais em vez de desafiá-las (Machado; Moraes, 2019).

O regime Bolsonaro no Brasil impactou significa-
tivamente as ações de EA ao promover uma agenda eco-
fascista (Layrargues, 2020). O período entre 2018 e 2022, 
destarte, foi marcado pelo desmantelamento de políticas 
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e instituições ambientais, o que prejudicou a eficácia da 
EA. A abordagem da extrema direita resultou em uma 
mudança de foco no fomento de sujeitos ecopolíticos crí-
ticos capazes de se engajar em lutas ambientais demo-
cráticas. Em vez disso, perpetuou um modelo que produz 
cidadãos ecológicos passivos e conformistas, perdendo, 
assim, a oportunidade de cultivar uma cidadania mais 
ativa e politicamente engajada (Layrargues, 2020).

Convém destacar que a Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (Se-
cadi/MEC) não surgiu espontaneamente da vontade dos 
detentores do poder, ela é uma luta feroz pela reforma 
agrária e pela educação no Brasil. Concluindo, a Secadi 
desempenhou um papel importante na integração da EA 
na política educacional e na promoção de uma aborda-
gem inclusiva e diversificada que abrange todos os seto-
res da sociedade (Taffarel; Carvalho, 2019).

Contudo, uma das primeiras medidas da fase de 
implementação de políticas neoliberais e de extrema 
direita com características fascistas do governo de Jair 
Bolsonaro foi o Decreto nº 9.465, de 2 de janeiro de 2019, 
de extinção da Secadi. O impacto desse decreto ainda 
não foi analisado detalhadamente; reconhece-se o retro-
cesso no campo do direito à educação, inclusão e política 
social (Taffarel; Carvalho, 2019).

A exclusão da Secadi não significou apenas uma 
redução nas políticas sociais, mas também o fortaleci-
mento dos imperativos neoliberais e a garantia de condi-
ções legais e políticas direcionadas para a (re)produção 
do capital (Jakimiu, 2021; Taffarel; Carvalho, 2019), confi-
gurando-se a concretização do projeto de sociedade de 
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Jair Bolsonaro que visava desmantelar a democracia e a 
estrutura democrática brasileira (Jakimiu, 2021).

Matos (2021) destaca que muitas vezes o discurso 
da extrema direita enraizado no ecofascismo enfraque-
ce os princípios da consciência ecológica e da justiça am-
biental. Essa mudança política promove uma narrativa 
que descarta as preocupações ecológicas de diversas co-
munidades e movimentos, fomentando um clima de hos-
tilidade em relação ao ativismo ambiental.

Desse modo, à medida que a extrema direita ganha 
influência, há uma tendência a priorizar interesses eco-
nômicos em detrimento da sustentabilidade ambiental, 
levando à marginalização de iniciativas de EA. Ademais, 
as políticas da extrema direita favorecem o agronegócio 
e as indústrias extrativistas, o que pode resultar no au-
mento da degradação de recursos naturais e ecossiste-
mas. Outro ponto de preocupação é a ascensão do auto-
ritarismo associado à extrema direita, que pode silenciar 
os debates em torno de questões ambientais, limitando o 
escopo da EA ou o seu alinhamento à narrativa política 
dominante (Matos, 2021).

Os fatos científicos se baseiam em propostas cien-
tíficas aprovadas por instituições e organizações res-
peitadas. Em contrapartida, observa-se que os grupos 
políticos de extrema direita têm atuado na divulgação 
de fake news criadas a partir de conceituações e opini-
ões paralelas e claramente orientadas para a defesa da 
sua ideologia. Na interface entre as notícias falsas e os 
fatos científicos, salientam-se as ferramentas digitais e 
sua importância na prática educativa e no combate ao 
negacionismo científico. Por conseguinte, a EA pode ser 
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um instrumento mediador no conflito no cenário de pós-
-verdade (Silva Júnior; Bezerra; Silva, 2023).

Contra a desinformação, a utilização de ferramen-
tas como verificadores de fatos, como o Facebook.eco, 
o recurso introduzido pelo Facebook para aumentar a 
conscientização ambiental dos usuários da rede social, 
contribui para a possibilidade de mediar o conflito entre 
verdades verificadas e verdades fabricadas (Silva Júnior; 
Bezerra; Silva, 2023). Assim, o Facebook.eco promove a 
verdade com base em acontecimentos históricos e pro-
posições científicas, através da checagem de informa-
ções e fatos científicos relacionados ao meio ambiente, 
à EA e ao pensamento sustentável (Silva Júnior; Bezerra; 
Silva, 2023).

A partir da análise dos artigos selecionados, pode-
-se inferir que a extrema direita defende um discurso ne-
gacionista em relação às mudanças climáticas, ou seja, 
diminui os impactos causados pela exacerbada explora-
ção e devastação do meio natural. Além de questionar a 
validade das pesquisas científicas, a postura negacionis-
ta da extrema direita brasileira busca a descredibiliza-
ção da ciência, da pesquisa e da divulgação de dados e 
informações sobre a degradação ambiental, em especial, 
da Amazônia brasileira. No cenário brasileiro, a litera-
tura selecionada acentua que a ascensão dos grupos de 
extrema dificultou o desenvolvimento de uma compre-
ensão abrangente da interdependência ambiental e a im-
plementação de ações e políticas educacionais pautadas 
na conservação e na proteção dos recursos naturais para 
as gerações atuais e futuras.
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Conclusão

Aos 60 anos do golpe militar no Brasil, a extrema 
direita volta a ameaçar a democracia com o populismo 
autoritário em nível global e o Brasil não ficou fora des-
sa escalada conservadora. Cabe sublinhar que essa data 
remete ao período mais obscuro da história nacional, 
caracterizado pela suspensão das liberdades civis, pela 
centralização do poder, pela censura e pelo uso da vio-
lência e da tortura contra os que resistiam à ditadura. 
Certamente é possível constatar um processo revisionis-
ta ideológico e/ou negacionista ao adotar a adjetivação 
ditadura civil-militar, contudo sublinha-se que a ditadu-
ra brasileira (1964-1985) foi comandada por grupos mili-
tares, uma vez que o controle do governo estava sob o 
comando de generais do Exército brasileiro. Além disso, 
a data é fundamental para suscitar o debate sobre de-
mocracia, direitos humanos e sociedade e para a impor-
tância de estudar a história do Brasil para compreender/
combater os regimes antidemocráticos, fascistas, auto-
ritários e os que proferem e defendem tal discurso. Por 
fim, salienta-se que este legado sombrio da ditadura mi-
litar continua a estar presente e a influenciar a política 
brasileira atual, logo são necessários esforços teóricos, 
educacionais e sociais contínuos para conservar a demo-
cracia e a soberania do povo brasileiro.

No que concerne aos trabalhos analisados, em sín-
tese, é possível concluir que a ascensão política da extre-
ma direita representa uma ameaça à EA ao promover po-
líticas antiecológicas e restringir o diálogo aberto sobre 
sustentabilidade e responsabilidade ecológica e os sabe-
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res relacionados à EA. Isso se expressa por intermédio do 
processo de desregulamentação ambiental que compro-
mete a fiscalização de ações potencialmente nocivas ao 
meio ambiente e consequentemente aos seres humanos.

As políticas neoliberais da extrema direita fre-
quentemente priorizam o desenvolvimento econômico 
em detrimento da proteção ambiental, esse contexto 
cria desafios para esforços educacionais que visam pro-
mover práticas sustentáveis​, ecoformação, ecoalfabeti-
zação no âmbito social e educacional. Nessa perspecti-
va, para estudos posteriores, sugerem-se novas revisões 
bibliográficas da literatura que procurem investigar as 
estratégias de combate à desinformação e ao negacio-
nismo científico e a influência da ascensão e atuação da 
extrema direita brasileira nas políticas e legislações edu-
cacionais e ambientais.
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Introdução

Temos ódio à ditadura. Ódio e nojo (Ulisses Guima-
rães, deputado, Brasília, 5 de outubro de 1988).

A presente escrita tem por foco principal histo-
ricizar as práticas antidemocráticas e ditatoriais no Bra-
sil após completar 60 anos do golpe militar que destruiu 
nossa democracia e implantou o medo e a violência e 
subtraiu liberdades, direitos e garantias individuais e co-
letivas. Este texto faz uma breve análise desse momen-
to a partir, sobretudo, dos discursos e da prática políti-
ca por ocasião do último governo federal do Brasil, sob 
slogan “Pátria Amada Brasil”, com o lema “Deus, Pátria, 
Família” (2019-2022).

A problemática central parte do pressuposto dos 
riscos e ataques que a democracia brasileira sofreu no dia 
8 de janeiro de 2023, resultado do projeto autoritário gol-
pista da última gestão do governo federal, cujo presiden-
te foi Jair Messias Bolsonaro, capitão inativo do Exército 
Brasileiro, eleito presidente do Brasil pelo voto popular 
democrático nas eleições de 2018, juntamente com o ge-
neral inativo do Exército Brasileiro Hamilton Mourão. 
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Neste ano de 2024, após os 60 anos passados do gol-
pe militar ocorrido do dia 31 de março para o dia 1º de 
abril de 1964 que assaltou o poder do voto popular demo-
crático, o Brasil, sob uma nova gestão da Presidência da 
República, continua na resistência tentando reconstruir 
e soerguer os ideais e princípios da democracia conquis-
tados a duras penas pelas gerações passadas.

Quanto às justificativas para esta pesquisa, são 
muitas e óbvias, partindo desde o interesse pessoal e pro-
fissional até a viabilidade temática e a relevância que o 
assunto tem no âmbito das pesquisas sociais. O interesse 
pessoal se dá devido a sermos pesquisadores que ama-
mos a democracia e a defendemos sempre. No tocante à 
viabilidade temática, está ancorada na atualidade, haja 
vista ter sido e ainda continuar sendo matéria debatida 
nos principais centros políticos, econômicos e sociais. 
Quanto à relevância, asseguramos que esta é uma das 
matérias de suma importância para o crescimento polí-
tico-socioeconômico e cultural do Brasil.

Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa teó-
rico-empírica com base em fontes secundárias de livros, 
artigos científicos, legislação pertinente, documentos 
oficiais de governo e jornais. Aplicamos o método proce-
dimental bibliográfico com abordagem qualitativa para 
uma questão social. Ainda na seara metodológica, trata-se 
de uma pesquisa do tipo exploratória, em razão de o obje-
to investigado tratar-se de um fenômeno contextual con-
temporâneo relativamente novo que se reveste de novas 
formas, estratégias e conteúdo constantemente (Gil, 2008).

Recorremos à história imediata em razão de o fenô-
meno se apresentar no presente pari passu com esta pes-
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quisa, em que observamos e vivenciamos in loco o fenô-
meno acontecer; as pesquisas são sempre exploratórias 
quanto aos objetivos a serem alcançados (Patschiki, 2013). 

No que concerne à coleta de informações, empre-
gamos como técnica a revisão e interpretação de litera-
tura, com a finalidade de trazer à baila esclarecimentos 
importantes sobre a temática supracitada. Interessa-nos 
o debate interpretativo para que possamos contribuir 
com a sociedade brasileira na vigilância, defesa e forta-
lecimento da democracia contra as ameaças golpistas 
de líderes populistas autoritários militares ou civis do 
espectro político da extrema direita ou da extrema es-
querda. Com relação às técnicas de análise desta pesqui-
sa, empregamos a averiguação de conteúdo e a análise 
do discurso sócio-histórico contextual à luz da crítica 
dialética literária de fontes secundárias (Chizzotti, 2011; 
Xavier et al., 2021).

Ditadura militar e democracia: breve histórico

Não podemos afirmar que o regime democrático 
instalado no Brasil após muita luta contra a ditadura mi-
litar (1964-1985) está consolidado e goza de estabilidade 
plena e sadia. No máximo, após os sofríveis e pesarosos 
21 anos de regime de exceção, contentamo-nos com algu-
mas inserções esporádicas de conteúdos sobre a ditadu-
ra militar nos livros didáticos, alguns festivais musicais, 
algumas peças de cinema/teatro sobre a resistência da 
esquerda revolucionária de combate às práticas autori-
tárias dos anos de chumbo, somados com alguns ditos de 
efeitos como “Ditadura nunca mais!”. 
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Com efeito, os algozes militares da sociedade bra-
sileira não foram punidos como fizeram outras nações. 
Após mais de duas décadas de regime militar marcadas 
pelo autoritarismo político, violência, matança de pes-
soas inocentes, sequestros, torturas, desaparecimentos 
e toda sorte de violação dos direitos da pessoa humana, 
esses criminosos foram beneficiados pela Lei nº 6.683, de 
28 de agosto de 1979 (Lei da Anistia), que preconiza em 
seu caput do artigo 1º: “É concedida anistia a todos quan-
tos, no período compreendido entre 02 de setembro de 
1961 e 15 de agosto de 1979, cometeram crimes políticos ou 
conexos com estes, crimes eleitorais [...]”. 

Chamamos a atenção para o que diz esse artigo da 
Lei de Anistia, que retrocedeu a 2 de setembro de 1961 para 
acobertar delitos a partir de então, ou seja, para proteger os 
criminosos políticos e militares que haviam forjado o sis-
tema político do Brasil quando transformaram o presiden-
cialismo em parlamentarismo, tão logo o presidente eleito 
Jânio Quadros renunciou e abriu caminho para a assunção 
do cargo do vice-presidente eleito, João Goulart, conside-
rado “comunista” pela ideologia da Guerra Fria e principal-
mente pelos militares do Brasil a serviço do governo norte-
-americano da época. Isso se tornou possível em razão de 
interpretações políticas do § 1º desse artigo: “Consideram-
-se conexos, para efeito deste artigo, os crimes de qualquer 
natureza relacionados com crimes políticos ou praticados 
por motivação política”. Desse modo, o que era: 

[...] para ser um benefício para os presos políticos e 
exilados, nada mais era também uma tentativa de 
impedir a punição dos militares que cometeram cri-
mes contra os direitos humanos (Rêgo, 2021, p. 43762).



ANTÔNIO ROBERTO XAVIER • KARLA RENATA DE AGUIAR MUNIZ • JOSÉ GERARDO VASCONCELOS

88

Em razão do teor da Lei de Anistia do Brasil, a Corte 
Interamericana não somente a considera violadora dos 
Direitos Humanos, como também sem nenhum valor 
jurídico, haja vista que essa Lei teve como um dos prin-
cipais objetivos acobertar os crimes praticados pelos mi-
litares brasileiros durante a ditadura militar (1964-1985).

O fato é que, com a criação da Lei de Anistia, os 
militares tiveram seus crimes perdoados e continuaram 
cometendo seus abusos, como também participando da 
política nacional, tendo um deles chegado à Presidência 
da República pela via do voto democrático (2019-2022), 
Jair Messias Bolsonaro, que até então era deputado fede-
ral, tendo realizado uma gestão tão ruim e golpista que 
não conseguiu sua reeleição. Capitão inativo do Exérci-
to juntamente com um general também da inatividade 
chegaram ao poder via voto popular democrático res-
pectivamente a presidente e vice-presidente da repúbli-
ca (2019-2022) do Brasil. Vale ressaltar que esse mesmo 
militar presidente se candidatou à reeleição e, apesar de 
ter sido acusado de um rosário de ilicitudes, inclusive 
tendo fomentado um golpe de Estado contra a democra-
cia durante todo o seu mandato, por pouco não foi reelei-
to para uma nova gestão presidencial (2023-2026). 

Durante os quatro anos de mandato dessa gestão 
de militares inativos do Exército Brasileiro, a democracia 
brasileira esteve ameaçada o tempo todo de golpe, mas, 
apesar de muito jovem (de 1988), a democracia demons-
trou vigor, sobretudo por ter um Supremo Tribunal Fe-
deral firme e competente, um Tribunal Superior Eleito-
ral moderno, com integrantes corajosos, principalmente 
o seu presidente, Alexandre de Moraes, um povo aguerri-
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do e, acima de tudo, ter o maior líder político da história 
do país, o atual presidente da república Luiz Inácio Lula 
da Silva, que se candidatou e se elegeu pela terceira vez, 
derrotando o candidato da situação. A tarefa, porém, não 
foi fácil, pois o candidato derrotado conseguiu nas urnas 
49,10% dos votos e implantou no país uma ideologia polí-
tica golpista de extrema direita, com discursos e práticas 
neonazifascistas (Boito Júnior, 2020; Caldeira Neto, 2020, 
2022; Demori, 2021; Gherman; Klein, 2021; Löwy, 2019).

Jair Bolsonaro e a promessa de retornar o Brasil à 
ditadura militar

Sob esse último governo militarizado (2019-2022), 
a democracia brasileira, o Estado democrático de direi-
tos, as instituições e a Constituição Federal do país so-
freram seus mais profundos ataques desde 1988, culmi-
nando com a tentativa de golpe de Estado por milhares 
de extremistas apoiadores do governo de Jair Bolsonaro, 
que, no dia 8 de janeiro de 2023, invadiram e destruíram 
dolosa e criminosamente os prédios dos três poderes da 
república: o Congresso Nacional, o Palácio do Planalto e 
o Supremo Tribunal Federal, situados na Esplanada dos 
Ministérios na capital do país, Brasília, o que configurou 
vários tipos penais.

O dolo dos agentes e os meios empregados na em-
preitada também demonstram a adequação típica 
às figuras do CP, artigos 359-L (abolição violenta do 
Estado democrático de direito) e 359-M (golpe de 
Estado). Originário da junção dos artigos 17 e 18 da 
extinta Lei de Segurança Nacional, diz o texto do ar-
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tigo 359-L que é crime  ‘Tentar, com emprego de vio-
lência ou grave ameaça, abolir o Estado Democráti-
co de Direito, impedindo ou restringindo o exercício 
dos poderes constitucionais’ (Pena: reclusão, de 4 a 8 
anos, além da pena correspondente à violência). Por 
se tratar de crime de atentado ou empreendimento, 
pouco importa se os objetivos golpistas foram al-
cançados, punindo-se igualmente a forma tentada e 
consumada (Capez, 2023).

Vale ressaltar que essa tentativa de golpe de Esta-
do que resultou na invasão e destruição dos prédios dos 
três poderes da república, em 8 de janeiro de 2023, pelos 
extremistas apoiadores do ex-presidente Bolsonaro foi o 
resultado urdido, tramado, incentivado, planejado e arti-
culado antes mesmo de o ex-presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva assumir o cargo maior da república do Brasil. 

Conforme suas próprias palavras, por ocasião de 
diplomação de curso militar retroativo a 1987, ao receber 
a comenda das mãos do então comandante do Exército, 
o general Villas Bôas, em 29 de novembro de 2018, haja 
vista que Bolsonaro, embora tivesse concluído o curso 
pela Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais (EsAO) no 
ano de 1987, não fora diplomado por razões de indiscipli-
na, dentre outras acusações, o ex-presidente Bolsonaro 
prometeu ao general Villas Bôas, diante de mais 11 gene-
rais, que retornaria o Brasil ao regime militar. 

O senhor pode ter certeza, muita coisa que nós 
aprendemos na vida militar levaremos para o Pla-
nalto. Nós temos uma chance ímpar de mudar o 
destino do Brasil. E não será eu sozinho, será com 
mais pessoas, em grande parte militares das Forças 
Armadas que estão ao nosso lado. Juntos, prezado 
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comandante, o senhor tem história, nós pretende-
mos também fazer a nossa história, a guinada do 
nosso país ao rumo daquilo que não devia ter saído, 
naquele período de 20 e poucos anos atrás (Viana, 
2023).

Vale a pena lembrar que essa promessa de “guina-
da do nosso país ao rumo daquilo que não devia ter sa-
ído, naquele período de 20 e poucos anos atrás”, em 29 
de novembro de 2018, referindo-se ao regime ditatorial 
militar de 1964 a 1985, ratifica inúmeras outras declara-
ções de Bolsonaro em defesa da ditadura militar. À guisa 
de exemplo, podemos lembrar a entrevista de Bolsonaro 
no dia 23 de maio de 1999 ao programa “Câmera Aberta”, 
na TV Bandeirantes, em que o então deputado federal 
Bolsonaro chegou a afirmar que, se caso fosse eleito pre-
sidente da república, fecharia o Congresso e “[...] daria o 
Golpe no mesmo dia” e, por fim, chamou o regime gover-
namental no Brasil de “Maldita democracia!” (Barreto 
Júnior, 2022, p. 23-25).

Seguindo com seu ideário golpista, Bolsonaro, tão 
logo assumiu a presidência da república, tentou prepa-
rar seus/uas apoiadores/as para esse fim prometido, in-
clusive, cooptando o Poder Legislativo, consolidando sua 
base de apoio com o famigerado Orçamento Secreto, que 
lhe blindaria contra o instituto do impeachment, tendo 
ele se sentido amparado para atacar sistematicamente 
o Poder Judiciário, especificamente o Supremo Tribunal 
Federal e o Tribunal Superior Eleitoral, culminando com 
o maior ataque à república (com a invasão e destruição 
às sedes dos três poderes no dia 8 de janeiro de 2023) da 
história republicana e o maior e mais infame atentado à 
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democracia desde a redemocratização de 1986 e da fun-
dação do Estado democrático de direitos com base na 
Constituição Federal Cidadã de 1988 (Bittar, 2023).

O então presidente Bolsonaro continuou com seu 
projeto antidemocrático e neonazifascista tentando mi-
nar pouco a pouco a democracia, montando uma verda-
deira estrutura ideológica de guerra (Nobre, 2020) com 
cargos e outros penduricalhos para os militares da ativa 
e da reserva, sobretudo de sua força militar de origem: 
o Exército. Assim como é próprio dos líderes populistas 
autoritários, Bolsonaro buscou corroer por dentro a de-
mocracia e fazê-la sangrar para, ao final, dar o golpe fatal 
e extingui-la. Para tanto, utilizou o método herdado de 
seu inspirador mais importante, Donald Trump, presi-
dente dos Estados Unidos da América (EUA) à época. 

Não necessitou serem escritas as táticas trumpea-
nas de esgarçamento da democracia no Brasil, embora 
Bolsonaro tenha tido como ideólogo e professor Steve 
Bannon, ex-assessor de Trump e estrategista político 
para a destruição dos regimes democráticos. Bolsonaro 
passou a aplicar suas estratégias antidemocráticas, apa-
relhando as instituições mais importantes e se alinhan-
do a um dos blocos políticos que ele mais criticou duran-
te sua campanha presidencial: o Centrão. 

No jogo do vale-tudo, Bolsonaro, em certo momento, 
declarou em cadeia nacional que também fazia parte des-
se bloco, do Centrão. Bolsonaro também preparou o terre-
no para um possível golpe de Estado e, para isso, recheou 
seu governo de militares das Forças Armadas em todos 
os setores de sua gestão. Quando ainda em seu primeiro 
ano de governo, viu-se encurralado com muitos pedidos 
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de impeachment, razão por que seu governo criou um me-
canismo eficiente para barrar todos os pedidos de impea-
chment de então e dos que viessem futuramente: criou o 
chamado “Orçamento Secreto”, uma espécie de Bolsolão 
para distribuição de dinheiro em forma de emendas par-
lamentares, indiscriminadamente, sem nenhum controle, 
fiscalização ou prestação de contas (Nobre, 2020).

Com o Poder Legislativo cooptado e tendo na Pro-
curadoria Geral uma pessoa de sua confiança, Augusto 
Aras, faltava-lhe a cooptação do Superior Tribunal Fede-
ral, porém, não conseguindo ter a maioria cooptada nesse 
setor, Bolsonaro partiu para uma franca batalha contra 
a Suprema Corte, sobretudo em datas comemorativas, 
como a de comemoração da independência do Brasil, em 
7 de setembro. Nessas ocasiões festivas, em vez de falar 
do feriado em si, ele reunia milhares de prosélitos e pas-
sava a fazer discursos inflamados atacando os ministros, 
dizendo, inclusive, que dali por diante não cumpriria 
mais determinações do Superior Tribunal Federal, ataca-
va o sistema eleitoral, os ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral e as urnas eletrônicas, pois, já prevendo uma 
derrota, ele estaria disposto a golpear a democracia com 
a justificativa de que as eleições haviam sido fraudadas. 

Não deu outra, Bolsonaro foi derrotado nas urnas, 
não reconheceu sua derrota, continuou fomentando o 
golpe de Estado contra a democracia e o resultado foi a 
famosa “Festa da Selma” ou a destruição dos prédios dos 
três poderes da república pelos bolsonaristas extremistas 
no dia 8 de janeiro de 2023 (Capez, 2023).

No âmbito da educação superior, é necessário res-
saltar que Bolsonaro elegeu as universidades federais 
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como inimigos a serem abatidos; apesar da autonomia 
universitária, 22 entre as 69 universidades federais do 
Brasil tiveram suas administrações determinadas por 
nomeações do então presidente Bolsonaro, que ignorou 
os/as candidatos/as mais votados/as pela comunidade 
universitária. 

É válido acrescentar que boa parte das reitorias 
dessas universidades seguiu a cartilha do negacionismo 
bolsonarista e, por orientação do Ministério da Educação 
(MEC), decidiu retomar suas atividades acadêmicas pre-
senciais ainda em período da pandemia de Covid-19, sem 
tomar as devidas medidas preventivas sanitárias. Ainda 
é relevante pautar também que, durante a gestão bolso-
narista, houve a troca de cinco ministros da Educação, 
escândalo de corrupção de pastores quando transforma-
ram o MEC em um verdadeiro balcão de negócios, cortes 
de recursos, evasão escolar e acentuada redução no nú-
mero de matrículas, apenas para mencionar alguns dos 
muitos descasos e desastres na educação sob a gestão do 
governo federal de Jair Bolsonaro (Grisa, 2022).

Todavia, como complemento pertinente a toda 
agenda neonazifascista, a gestão bolsonarista também 
atacou violentamente a cultura e a elegeu como inimi-
ga também. Desse modo, em resumo, é possível citar o 
desmonte que o governo Bolsonaro fez com a cultura no 
Brasil: 1) extinguiu o Ministério da Cultura, desmontou 
a Agência Nacional do Cinema (Ancine), realizou repro-
dução nazista sobre a cultura ideal, fez alusão à ditadura 
militar e nomeações de pessoas sem a devida qualifica-
ção, cortou recursos, dentre tantas muitas outras medi-
das contra a cultura. Além disso, o Brasil registrou 211 ca-
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sos de censura, desmonte institucional do setor cultural 
e autoritarismo contra a cultura nos três primeiros anos 
de governo Bolsonaro (País..., 2022).

Diante desse quadro, acreditamos ser necessário 
agirmos politicamente, didaticamente e pedagogicamen-
te com previsão de componentes curriculares sobre edu-
cação política para fortalecer a democracia, conhecendo 
e expondo a história do autoritarismo político-militar do 
Brasil para além de se educar para práticas culturais de 
democratização, sejam formais, não formais e informais, 
em todos os espaços possíveis e plausíveis. Temos que 
viver e praticar a democracia.

Conclusão

É atribuída ao filósofo Hegel a frase de que a histó-
ria repete-se pelo menos duas vezes e é atribuído a Marx 
o complemento dessa frase, de que a repetição dessa 
história ocorre a primeira vez como tragédia e a segun-
da como farsa. É também chancelada a Hegel a célebre 
ideia de que a informação produz ação e a desinforma-
ção gera conformação (apatia, imobilidade social). A per-
gunta que deixamos para posteriores pesquisas é: será 
que a história se repetiu ou tentou se repetir no Brasil 
nas duas formas?

As assertivas desses dois filósofos alemães não são 
meras coincidências em relação ao que aconteceu no 
Brasil no governo do ex-presidente Jair Messias Bolso-
naro, ou seja, o Brasil sofreu uma tragédia golpista com 
o maior ataque à nossa jovem democracia. Em relação 
à segunda, a farsa, tivemos no período pré-tentativa de 
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golpe do 8 de janeiro bolsonaristas golpistas cantando o 
hino nacional, prestando continência e marchando para 
pneu, como também pedindo ajuda por meio de celular 
a extraterrestres, dentre muitas outras farsas absurdas.

Ficou demonstrado também, durante a produção 
deste texto, que as aspirações e inspirações autoritárias 
ditatoriais do golpe militar de 1964 continuam vivas, as 
quais apenas foram adormecidas, mas a qualquer mo-
mento podem emergir para tentar destruir a democracia 
mais uma vez. Parodiando o poeta Bertold Brecht, vale 
dizer que a cadela golpista no Brasil está sempre no cio.

Pautamos também nesta escrita que Bolsonaro, 
mesmo estando na inatividade, é filho pródigo que saiu 
dos porões da ditadura militar e que sempre defendeu 
o regime de exceção, prometendo retornar o Brasil à di-
tadura militar, fato que quase aconteceu com o maior 
ataque à nossa democracia, quando bolsonaristas extre-
mistas tentaram tomar o poder em 8 de janeiro de 2023, 
quando destruíram os prédios dos três poderes da re-
pública em Brasília. O restante da história desse fato já 
sabemos. 

Por último, fica o alerta: derrotamos a tragédia e 
a farsa bolsonaristas nas urnas. Precisamos derrotá-las 
também nas redes e nas ruas. As ideias neonazifascistas 
bolsonaristas continuam vivas e ameaçando a democra-
cia no Brasil. Partimos do pressuposto de que a primeira 
parte e mais significativa foi feita, qual seja, derrotar o 
candidato da extrema direita, o ex-presidente Jair Mes-
sias Bolsonaro, do Partido Liberal (PL), nas urnas, porém 
o bolsonarismo continua vivo e pulsante e precisa ser 
derrotado nas ruas, nas redes e no imaginário coletivo 
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da sociedade. Esta última providência deve ser uma es-
tratégia preventiva, sustentada e sustentável e precisa 
ocorrer sobretudo por meio da desbolsonarização atra-
vés da educação política para a democracia. 
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Introdução

Nos últimos anos, muito se discutiu sobre os mo-
delos políticos mais eficientes para se manter o equilí-
brio democrático e o desenvolvimento socioeconômico 
nos países. Discutiu-se também a relação entre demo-
cracia e sustentabilidade, tema bastante presente nos 
debates políticos dos últimos anos. 

A ascensão de movimentos populistas de direita 
em diversos países tem desafiado os modelos tradicio-
nais de democracia liberal, introduzindo novas dinâ-
micas e tensões no tecido político e social. Temas como 
aquecimento global, respeito à diversidade e combate ao 
racismo são apresentados de maneira diferente a depen-
der do espectro político. Algo que vem sendo levado em 
pauta é a sustentabilidade democrática.

A interseção entre sustentabilidade democrática e 
política de direita levanta questões cruciais sobre a com-
patibilidade entre políticas econômicas liberais e a ma-
nutenção de sistemas democráticos inclusivos e justos. 
Além disso, a análise do impacto das políticas de direita 
sobre as instituições democráticas revela a complexida-
de das interações entre economia, cultura e governança. 
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A política de direita, tradicionalmente associada a ideais 
conservadores, liberais e nacionalistas, prioriza a redu-
ção da intervenção estatal na economia, a promoção da 
propriedade privada e a valorização de tradições e valo-
res culturais específicos.

Diante disso, este estudo objetivou explorar os tra-
balhos sobre sustentabilidade democrática e verificar as 
implicações das políticas de extrema direita, examinando 
como essa abordagem política influencia a capacidade 
dos Estados democráticos de manterem-se alinhados aos 
padrões democráticos. As políticas de direita vão de en-
contro a ideais que buscam solucionar problemas como a 
desigualdade, as mudanças climáticas, entre outros.

Desse modo, buscou responder às seguintes ques-
tões norteadoras: como a sustentabilidade democrática 
vem sendo tratada pelas nações? Como o avanço da ex-
trema direita no mundo tem impactado esse conceito? 
Outrossim, este trabalho será importante por ser mais 
um estudo que investiga, em nível acadêmico, como 
a debilitação da democracia tem forte relação com os 
ideais perseguidos pela direita no tocante aos seus 
extremos.

Referencial teórico

A sustentabilidade democrática, na literatura cien-
tífica, apresenta alguns conceitos que a identificam no 
cenário das ciências humanas e sociais. Entende-se que 
a sustentabilidade democrática refere-se à capacidade 
de as instituições se manterem robustas e resilientes ao 
longo do tempo, assegurando a participação cidadã, a 
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proteção dos direitos humanos e a promoção da justiça 
social e econômica. Nos últimos anos, alguns autores di-
recionaram suas atenções ao problema aqui analisado. 
Alguns conceitos surgiram tentando identificar o signi-
ficado de sustentabilidade democrática.

Diante dos conceitos mais comuns, a sustentabili-
dade democrática é compreendida como sendo a admi-
nistração, por parte das instituições democráticas, de 
seu status material, realizando uma remodelagem nos 
preceitos éticos e sociopolíticos que instruem a aloca-
ção de seus recursos ambientais (Leroy et al., 2002). Esse 
conceito enfatiza a importância de processos políticos 
inclusivos e transparentes que garantam a legitimidade 
e a eficácia do governo.

A viabilidade do paradigma da sustentabilidade 
democrática se condiciona a uma análise contextuali-
zada dos impasses que o Estado democrático deve en-
frentar para conseguir a qualidade de vida e a dignidade 
humana (Ferreira, 2017). A sustentabilidade democrática 
ainda expande a ideia de desenvolvimento sustentável, 
tendo como consequências o fim da pobreza e desigual-
dades de classe, a implementação de padrões e relações 
sociais e institucionais e o uso do poder que se equali-
ze com as diferenças étnicas, culturais e civilizacionais 
(Tristão, 2004). 

Compreende-se ainda que a escolha por uma sus-
tentabilidade democrática é uma decisão complexa, pois 
vai de encontro à visão preponderante de desenvolvi-
mento, sendo uma atividade essencial para lapidar valo-
res e conceitos em um viés de mudança social (Tomma-
siello; Guimarães, 2013). O alcance da sustentabilidade 
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democrática, desse modo, tem a ver com a tentativa de 
criação de espaços democráticos de alcance global, pois 
esse fenômeno semente será eficazmente implantado 
em ambientes realmente democráticos (Ferreira, 2017). 

A sustentabilidade democrática requer que se 
construa política de sustentabilidade ambiental e social 
por meio de alinhamento com o mercado, não havendo 
mais a justificativa da intervenção, mas a indagação de 
políticas públicas visando à ideia de o mercado manifes-
tar-se como essencial à sustentabilidade democrática 
(Siqueira; Xerez, 2015).

Importa saber, por fim, que as mídias de massa 
exercem um papel primordial na governança e susten-
tabilidade democrática das nações (Ogundiwin; Nwa-
chukwu; Babajide, 2020), sendo fundamental destacar 
que as tensões descritas acerca da sustentabilidade de-
mocrática (liberal) não permitem a suposição de eficácia 
do autoritarismo ambiental (Shahar, 2015).

Aspectos metodológicos

Em termos metodológicos, a pesquisa proposta é te-
órica quanto à natureza, exploratória e bibliográfica quan-
to aos procedimentos e objetivos e quantitativa quanto 
à abordagem. A pesquisa teórica desempenha um papel 
crucial no avanço do conhecimento em relação a deter-
minadas teorias, aperfeiçoando os fundamentos teóricos 
subjacentes e exercendo uma influência indireta na me-
lhoria das práticas associadas (Ribeiro, 2011). A pesquisa 
bibliográfica tem como objetivo esclarecer um problema 
com fundamento em materiais já criados (Gil, 2007).
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O estudo utilizou a base de dados do Portal de Pe-
riódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pesso-
al de Nível Superior (Capes) e o intervalo de 2014 a 2024. 
Como parâmetros da pesquisa, empregaram-se os descri-
tores a seguir, em português e inglês: “Sustentabilidade 
democrática” e “Democratic Sustainability”. Os fatores 
de inclusão e exclusão foram “trabalhos que abrangem 
a temática da educação ambiental no título ou resumo 
do artigo” e “não consideração de artigos de revisão e de 
trabalhos duplicados”, respectivamente.

Resultados

Em relação à caracterização dos trabalhos, os ar-
tigos selecionados neste estudo seguiram uma variação 
quase constante de publicações no período proposto, 
quase sempre variando entre 1 e 0 publicações, tendo um 
aumento mais significativo apenas em 2020, com seis pu-
blicações. Tal aumento pode estar associado ao período 
pandêmico e à reflexão sobre os impactos da economia 
do capital e sobre a exacerbada exploração dos recursos 
humanos e naturais no planeta. Ademais, os trabalhos 
em comento tiveram temas variados e foram produzidos, 
além do Brasil, por países diversos, tendo trabalhos ori-
ginados nas regiões da Escandinávia, África e até China.

Economia e sustentabilidade democrática

A pesquisa de Siqueira e Xerez (2015) examina o 
equilíbrio entre desenvolvimento econômico e sustenta-
bilidade democrática, com ênfase em aspectos ambien-
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tais e sociais. Argumenta que o Estado deve promover 
práticas sustentáveis que respeitem e fortaleçam as li-
berdades e capacidades individuais, sem comprometer 
as instituições democráticas, destacando a tensão entre 
dinâmicas de mercado, igualdade e governança demo-
crática. Com relação à democracia brasileira, os autores 
defendem que a intervenção estatal deve promover cres-
cimento econômico e assegurar uma distribuição justa 
dos benefícios, respeitando limites ecológicos.

O artigo de Wironen, Bartlett e Erickson (2019) in-
vestiga como a democracia deliberativa pode resolver 
os desafios normativos e práticos da economia ecológi-
ca. Os autores entendem que, apesar das ferramentas 
criadas para uma economia sustentável, a economia 
ecológica ainda luta para legitimar seus objetivos nor-
mativos e propõem a integração da teoria deliberativa 
como solução, com abordagem inclusiva nas transições 
de sustentabilidade. 

Modelos de governança e sustentabilidade democrática

O trabalho de Hoop (2020) explora como a produ-
ção participativa de conhecimento (PPK) pode aprimo-
rar a governança de sustentabilidade democrática. A 
pesquisa revela que a PPK promove inclusão e trans-
parência nos processos decisórios, envolvendo diversas 
partes interessadas. A PPK assegura que as abordagens 
de governança sejam mais equitativas e reflitam melhor 
as necessidades e valores da sociedade. O estudo destaca 
ainda que a PPK facilita a integração do conhecimento 
local e indígena com a ciência, resultando em soluções 
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holísticas e sensíveis aos desafios da sustentabilidade, 
apesar de ainda existirem barreiras, como desequilíbrios 
de poder, restrições de recursos e inércia institucional.

O artigo de Nan e Yang (2022) explora os fatores 
que influenciam a disposição dos cidadãos em participar 
da governança local na China. Os resultados mostram 
que jovens, pessoas com níveis educacionais mais altos, 
membros do Partido Comunista Chinês (PCC) e cidadãos 
com renda maior são mais propensos a se envolver nesse 
processo. Mostra que, desde 2013, o país tem promovido 
a participação cidadã na governança compartilhada, sob 
as diretrizes do PCC, melhorando os serviços públicos e 
a vida comunitária, embora ainda existam disparidades 
regionais significativas, sugerindo que as políticas de 
governança devem ser adaptadas a contextos regionais 
específicos. As descobertas fornecem insights sobre prá-
ticas democráticas em contextos não ocidentais.

Política e sustentabilidade democrática

A edição especial de Fruhstorfer e Passarelli (2020) 
destaca a importância dos poderes legislativos na esta-
bilidade política e na qualidade da democracia, compa-
rando os poderes legislativos delegados e constitucio-
nais para entender apoio partidário e cooperação entre 
os poderes. A edição, composta por oito artigos, examina 
as dinâmicas de poder entre presidentes e governos, tes-
tando e expandindo as teorias de Shugart e Carey e for-
necendo evidências empíricas sobre o poder executivo e 
estratégias partidárias. Outros artigos exploram equiva-
lentes funcionais dos poderes legislativos em diferentes 
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sistemas políticos, reafirmando e desafiando os atribu-
tos centrais identificados por Shugart e Carey, com uma 
análise abrangente das relações executivo-legislativas e 
suas implicações para a governança democrática.

O artigo de Adebayo (2016) explora como a filosofia 
política de Maulana Abul A’la Mawdudi pode aprimorar 
a sustentabilidade democrática na Nigéria. O autor ar-
gumenta que a integração de religião e política propos-
ta por Mawdudi oferece uma estrutura de governança 
baseada em princípios islâmicos, em que a soberania 
pertence a Deus, o que é contrastado com a corrupção e 
má gestão na Nigéria. O artigo ressalta a relevância das 
ideias de Mawdudi no contexto nigeriano contemporâ-
neo e identifica que o domínio do dinheiro na política, 
assassinatos políticos frequentes e fraude eleitoral são 
grandes obstáculos à sustentabilidade democrática. 

Outras relações com a sustentabilidade democrática

O trabalho de Goetz et al. (2020) explora as trans-
formações democráticas de sustentabilidade, focando 
na interação entre democracia, sustentabilidade e mu-
dança transformadora. O artigo destaca a manutenção 
da qualidade democrática nas transformações da sus-
tentabilidade, considerando equidade, poder e conflito. 
Um dos principais resultados é a defesa de uma compre-
ensão mais matizada das práticas democráticas, promo-
vendo a “deliberação disruptiva” para desafiar estruturas 
de poder dominantes e incluir equidade nos processos 
decisórios. Os autores advogam por uma abordagem re-
flexiva e sensível ao contexto na ciência da sustentabi-
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lidade, abordando como democracia, sustentabilidade e 
transformação se inter-relacionam em níveis conceitu-
ais, analíticos e práticos.

Velicu e Barca (2020) criticam o conceito de “tran-
sição justa” para a sustentabilidade democrática, argu-
mentando que a justiça socioecológica deve desafiar 
os modelos existentes de relações socioecológicas e de 
trabalho. As autoras afirmam que crises ecológicas e 
sociais estão enraizadas em desigualdades e uma tran-
sição justa deve abordar a lógica das relações desiguais, 
não apenas a troca de combustíveis fósseis. O artigo re-
vela divergências entre organizações de justiça laboral 
(crescimento verde para manter empregos) e ambiental 
(priorizam autodeterminação e controle comunitário), 
que, embora ambas defendam a redução de emissões de 
CO2, têm diferentes definições de justiça, resultando em 
conflitos. As autoras criticam a perspectiva laboral tra-
dicional e a versão mainstream da Transição Justa, que 
reforça a dependência salarial e o crescimento capitalis-
ta. Elas propõem uma abordagem transformadora que 
empodere os trabalhadores como coletivos autônomos, 
criando riqueza diversificada.

O artigo de Ogundiwin, Nwachukwu e Babajide 
(2020) examina o papel crucial da mídia de massa na pro-
moção da democracia na Nigéria, destacando seu históri-
co significativo na política do país contra o colonialismo e 
o regime militar. Os autores argumentam que as ações da 
mídia estão cada vez mais comprometidas por influên-
cias políticas, econômicas e estruturais, sendo minadas 
pelo controle das elites políticas e funcionários do gover-
no, o que resulta em reportagens tendenciosas e censura. 



FRANCISCO WILLIAM COÊLHO BEZERRA • MARIA DO ROSÁRIO DE FÁTIMA PORTELA CYSNE
HELDER DOMINGOS FILIPE

110

Apresentam que a dependência financeira do governo e 
patrocinadores privados compromete sua objetividade e 
independência, impedindo a mídia de permitir aos gover-
nados uma participação democrática informada. 

O artigo de Andersen (2021) examina a relação entre 
processos de democratização e conflitos violentos, nas 
dimensões “restrições ao executivo”, “liberdades civis e 
políticas”, “eleições competitivas” e “sufrágio”, revelando 
impactos variados na estabilidade política e violência. 
A pesquisa concluiu que reformas democráticas geral-
mente seguem longos períodos de negociação e conflito, 
seguidos por curtas fases de adaptação, e que diferentes 
regiões experienciaram a democratização de maneiras 
únicas, destacando a importância de reformas políticas 
graduais e inclusivas para uma democracia sustentável 
e redução de conflitos violentos. Contudo, os autores in-
dicaram que a “Escandinávia” demonstrou a democrati-
zação de seus países de forma mais pacífica que a média 
global, com uma liberalização gradual e o fortalecimento 
da contestação antes do sufrágio universal. 

Discussão

Tendo em vista a relevância de pesquisas sobre 
sustentabilidade democrática e as contribuições que es-
ses trabalhos trazem para a evolução do conhecimento 
sobre o tema e o fato de os trabalhos publicados se mos-
trarem em quantidade reduzida, constatou-se uma lacu-
na na área pesquisada. 

Por conta da problemática proposta, verificou-se 
que os princípios da direita não se coadunam com os ide-
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ais de democracia sustentável e de equidade e redução 
de disparidades. As principais conclusões encontradas, 
relacionadas a desenvolvimento econômico, igualdade 
de participação nos governos, entre outras, verificaram 
a ocorrência desse fato.

Conclui-se, com base no trabalho de Siqueira e Xe-
rez (2015), que, para alcançar a sustentabilidade demo-
crática no desenvolvimento econômico, são necessárias 
políticas públicas que respeitem limites ecológicos e pro-
movam equidade social, sem comprometer as liberdades 
democráticas, sendo a integração economia-democracia-
-ambiente fundamental para um futuro mais equitativo 
e sustentável. 

É possível também, conforme Fruhstorfer e Pas-
sarelli (2020) e Wironen, Bartlett e Erickson (2019), “am-
pliar” sistemas deliberativos para uma transição de 
sustentabilidade democrática, podendo utilizar a teo-
ria deliberativa e entender que as dinâmicas de poder 
entre presidentes e governos podem influenciar signi-
ficativamente a estabilidade política e a qualidade da 
democracia.

Depreende-se que é possível democratizar a go-
vernança de sustentabilidade para promover resultados 
ambientais e sociais positivos, superando-se as barreiras 
identificadas através de estratégias como desenvolvi-
mento de capacidades e políticas (Hoop, 2020). Conclui-
-se ainda que a participação cidadã é essencial para a 
modernização (Nan; Yang, 2022) e sustentabilidade de-
mocrática e que reformas políticas graduais e inclusivas 
são essenciais para uma democracia sustentável e redu-
ção de conflitos violentos (Andersen, 2021). 
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Sobre relacionar mídia e religião com democracia 
sustentável, para Ogundiwin, Nwachukwu e Babajide 
(2020) e Adebayo (2016), respectivamente, pode-se supe-
rar os desafios para fortalecer sistemas democráticos ro-
bustos e inclusivos, assim como perceber contribuições 
na adoção de princípios religiosos para sistemas demo-
cráticos mais sustentáveis e eficazes.

Por fim, conclui-se que se pode manter a qualida-
de democrática nas transformações de sustentabilidade, 
integrando equidade e consideração das complexidades 
contextuais (Goetz et al., 2020), e que uma transição sus-
tentável justa deve abordar a lógica das relações desi-
guais e empoderar os trabalhadores para criar sistemas 
produtivos baseados na igualdade (Velicu; Barca, 2020).

Considerações finais

O trabalho apresentado buscou implementar uma 
revisão da literatura sobre sustentabilidade democráti-
ca. Esta investigação contribuiu para o entendimento da 
situação do tema no Brasil e em várias partes do mundo. 
Verificou-se também que, mesmo conhecendo um pouco 
sobre como o tema é tratado, são necessários mais es-
tudos para uma compreensão mais completa. Torna-se 
fundamental maior conscientização dos pesquisadores 
sobre a importância da sustentabilidade democrática e 
do seu papel para continuar os sistemas democráticos 
no planeta, assim como a não aceitação de regimes que 
não vão de encontro a esses princípios.
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Introdução

Atualmente, tem-se constatado um crescente in-
teresse pelos temas alusivos à educação política, mídia e 
democracia. Esses campos interligados são determinan-
tes para o fortalecimento das práticas democráticas e 
para a formação de cidadãos críticos e bem informados, 
capazes de participar ativamente nos processos demo-
cráticos. Entretanto, o contexto atual manifesta distin-
tos desafios que impedem a implantação eficiente de 
uma educação política segura, sobretudo em um cenário 
ativamente motivado pela mídia.

A mídia, com sua força de criar conjecturas e ma-
nipular comportamentos, exerce um papel relevante na 
formação política dos sujeitos. Entretanto, a difusão de 
desinformação, as notícias falsas e as divergências dos 
debates políticos caracterizam reveses notáveis para 
a construção de um ambiente democrático saudável. 
Ademais, a repercussão das mídias sociais e a pulve-
rização do consumo de informações impedem a gera-
ção de uma base comum de conhecimento, básico para 
a execução de uma democracia participativa (Miguel; 
Biroli, 2014).
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Outro desafio pertinente é a ingerência de interes-
ses econômicos e políticos no que diz respeito à mídia, 
que pode prejudicar a neutralidade e a divergência de 
informações viabilizadas ao público. Esse contexto in-
tensifica a desconfiança nas instituições e nos meios de 
comunicação, impedindo ainda mais a tarefa de educar 
politicamente os cidadãos (Carvalho, 2018).

Diante do contexto, manifesta-se o desejo premen-
te de investigar como esses desafios se entrecruzam 
e prejudicam a educação política e a democracia. É in-
contestável reconhecer como a mídia pode tanto facili-
tar quanto dificultar a formação de cidadãos críticos e 
informados.

Em face do cenário atual, buscamos realizar uma 
revisão bibliográfica abrangente sobre os desafios que 
perpassam estes três elementos: educação política, mídia 
e democracia, investigando como se inter-relacionam e 
quais embargos surgem na implementação de uma edu-
cação política eficaz em um contexto mediado pela mídia.

No decorrer desta investigação, pretendemos con-
tribuir para um entendimento mais profundo dos obstá-
culos que permeiam a educação política em um contex-
to mediado pela mídia, oferecendo subsídios teóricos e 
práticos que possam auxiliar na promoção de uma edu-
cação política que fortaleça as práticas democráticas e 
forme cidadãos mais conscientes e participativos.

Com o aumento do consumo de informações atra-
vés de inúmeras plataformas midiáticas, a relação entre 
mídia e democracia tem sido intensamente discutida. A 
educação política, por outro lado, torna-se fundamental 
para a formação de cidadãos conscientes de seus direitos 
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e deveres. Entretanto, encontram-se diversos desafios 
nesse âmbito, englobando a desinformação, a polariza-
ção política e a ingerência de favoritismos econômicos 
na mídia.

O estudo se justifica pela premência de entender 
de forma otimizada os desafios que entremeiam a edu-
cação política em um cenário permeado pela mídia, com 
o propósito de colaborar na idealização de estratégias 
que articulem uma educação política que avigore a de-
mocracia. A mídia, com sua habilidade de criar opini-
ões e manipular comportamentos, exerce uma função 
central na formação política dos indivíduos. Todavia, a 
proliferação de desinformação e de notícias falsas e a po-
larização dos debates políticos configuram resistências 
significativas para a idealização de um ambiente demo-
crático saudável, além do que, de acordo com Miguel e 
Biroli (2014), a repercussão das mídias sociais e a pulveri-
zação do desgaste de informações atrapalham a criação 
de uma base comum de conhecimento, essencial para 
o funcionamento de uma democracia participativa. Já 
conforme Carvalho (2018), a manipulação de interesses 
econômicos e políticos sobre a mídia exacerba a descon-
fiança nas instituições e nos meios de comunicação, im-
possibilitando ainda mais a responsabilidade de educar 
politicamente os sujeitos.

Para a análise dos dados coletados, empregamos 
a análise de conteúdo e do discurso narrativo histórico-
-crítico, uníssono às óticas metodológicas de Chizzotti 
(2011), Gil (2008) e Xavier et al. (2021). Essas técnicas pos-
sibilitam um entendimento mais apurado dos discursos 
e narrativas mostrados nas fontes averiguadas, assim 
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como a caracterização dos principais obstáculos e estra-
tégias na esfera da educação política mediada pela mídia.

O método utilizado foi uma revisão de literatura, 
em que realizamos a busca nas bases de dados do Goo-
gle Acadêmico, utilizando como descritores: “Educação 
Política”, “Mídia” e “Democracia”. Dessa forma, o trabalho 
teve como objetivo geral: realizar uma revisão bibliográ-
fica sobre os desafios que permeiam a educação política, 
mídia e democracia; e como objetivos específicos: ana-
lisar as principais teorias e abordagens sobre educação 
política, mídia e democracia; identificar os desafios con-
frontados na efetivação da educação política nos âmbi-
tos mediáticos; e aferir o efeito da mídia na interpreta-
ção pública da democracia e na concepção política dos 
sujeitos, preconizando exequíveis meios que venham 
minimizar os desafios identificados.

Resultados e discussões

Na atualidade, vem crescendo o interesse pelos 
temas relacionados à educação política, mídia e demo-
cracia. Esses campos interconectados são fundamentais 
para o fortalecimento das práticas democráticas e para a 
formação de cidadãos críticos e bem informados, capazes 
de participar ativamente nos processos democráticos.

Sendo assim, a metodologia de pesquisa que envol-
veu a produção deste capítulo caracterizou-se como uma 
revisão bibliográfica, de forma a trazer a reflexão sobre 
os termos “Educação política” and “Mídia” and “Democra-
cia”. Conforme Bonin (2008, p. 123), realizar uma pesquisa 
da pesquisa:
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[...] exige desde ações mais operativas de levanta-
mento das pesquisas quanto trabalho alentado de 
reflexão e desconstrução, que permita ao pesquisa-
dor empreender apropriações, reformulações e alar-
gamentos de proposições, em vários níveis.

A pesquisa foi realizada sobre publicações a respei-
to da educação política no Brasil no contexto digital. O 
levantamento de dados foi efetuado na base de dados da 
plataforma digital no Google Acadêmico. Encontramos 
inicialmente 139.000 publicações no período entre 2020 e 
2024. Para a busca, foram logradas as palavras “Educação 
política”, “Mídia” e “Democracia”, utilizando como critério 
de inclusão as publicações de artigos ocorridos no perío-
do entre 2021 e 2024, completos, gratuitos, publicados no 
idioma português, que versassem especialmente sobre o 
tema proposto. Excluímos os trabalhos duplicados, as re-
senhas, os livros e os que não contemplavam os critérios 
de inclusão. Em seguida, incluímos a essa revisão algu-
mas referências citadas nos estudos pesquisados.

Sobre as etapas de filtragem e seleção de trabalhos, 
para análise mais investigada e resumida do material, 
realizamos leitura seletiva e exploratória e excluímos os 
que não respondiam ao objetivo da presente revisão. Por 
último, realizamos leitura crítica e reflexiva de somen-
te seis artigos que satisfizeram o objetivo da pesquisa, 
como mostram os resultados a seguir (Quadro 1).
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Quadro 1 – Identificação dos artigos quanto ao/à 
autor/a, título, objetivo, conclusão e ano

Autor/a Título Objetivo Conclusão Ano
 Carlos 
Antônio 
Giovinaz-
zo Júnior

E d u c a -
ção polí-
tica, vio-
l ê n c i a , 
resistên-
cia: a for-
m a ç ã o 
da cons-
ciência e 
o enfren-
tamento 
ao auto-
r i t a r i s -
mo e à 
agressi-
vidade

Refletir sobre a vio-
lência social e suas 
manifestações na 
escola.

O autor aponta uma necessidade pre-
mente, qual seja, fazer ruir as bases da 
competitividade tão característica das 
relações escolares, mas que contribui 
para a promoção generalizada da bar-
bárie. Enfim, parece inadiável e decisivo 
o exercício constante de trazer à luz as 
motivações da violência social e suas 
manifestações na escola. Assim se justi-
fica a educação política.

2024

Deliani 
Fehelberg 
Favorelli; 
Cesar 
Albenes 
de Men-
donça 
Cruz

O letra-
m e n t o 
polít ico 
e a infor-
m a ç ã o 
d i g i t a l 
a l i a d o s 
à demo-
c r a c i a : 
uma
r e v i s ã o 
da litera-
tura

Contribuir para 
uma reflexão so-
bre o papel da 
educação política, 
especialmente no 
ambiente digital, 
na construção de 
um cidadão parti-
cipativo, que é uma 
parte necessária na 
implementação de 
uma democracia.

O ambiente digital tem desempenha-
do um papel significativo ao fornecer 
informações políticas e permitir o en-
gajamento cívico, sendo fundamental a 
capacidade de análise crítica das fontes 
de notícias e o discernimento das infor-
mações verídicas de notícias falsas ou 
tendenciosas.

2023

Matheus 
Fred 
Schulze; 
Géssica 
de Freitas 
Beatriz

P o l í t i -
ca se 
aprende 
jogando: 
o jogo 
F u r a 
C â m a ra 
e a edu-
c a ç ã o 
polít ica 
de jo-
vens em 
t e m p o s 
de pan-
demia

Demonstrar que jo-
gos podem ser boas 
ferramentas para 
se aprender sobre 
política por ter o 
potencial de en-
gajar os jogadores 
de forma lúdica ao 
mesmo tempo que 
transmite conheci-
mento.

Através da produção e uso de ferra-
mentas lúdicas, didáticas e acessíveis, 
o PROEEP tem conseguido promover 
discussões sobre o funcionamento do 
processo legislativo, o conteúdo das 
políticas aprovadas e rejeitadas no mu-
nicípio de Campinas e no Congresso 
Nacional, dentre outras formas de ação 
com impacto direto sobre a população. 
Esta forma de atuação pode ser espe-
cialmente importante para cientistas 
sociais preocupados com a justiça social 
e em contribuir de forma mais imediata 
no combate a desigualdades e demais 
fenômenos como o da desinformação.

2023
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Caroline 
Ferreira 
do Ama-
ral; Sônia 
Aparecida 
Siquelli

E d u -
c a ç ã o 
política: 
o prota-
gonismo 
dos es-
tudantes 
secunda-
ristas

Investigar se as 
ações protagoniza-
das por estudantes 
secundaristas ca-
racterizaram uma 
educação política 
no interior desse 
movimento capaz 
de impulsionar a 
ocupação e a luta 
pela sobrevivência 
da escola pública.

A análise das pesquisas na relação com 
o conteúdo do documentário Escola de 
Luta (2016) comprovou que o movimento 
secundarista foi uma ação política que 
emergiu no interior do próprio movi-
mento, destacado no ato da ação organi-
zada em prol dos interesses do coletivo 
de jovens. Isso permitiu concluir que, 
além de promover uma educação de 
consciência política acerca da importân-
cia da instituição escolar, também cola-
borou para a forma com que a sociedade 
enxerga a própria juventude envolvida.

2023

Margare-
th Vetis 
Zaganelli; 
Simone 
Guerra 
Maziero

F a k e 
news e 
eleições 
no Brasil 
– os ris-
cos para 
a demo-
cracia

Analisar os impac-
tos das fake news no 
processo eleitoral 
brasileiro, princi-
palmente a partir 
de 2018, quando as 
redes sociais foram 
utilizadas como 
uma estratégia para 
divulgação maciça 
de notícias intencio-
nalmente falsas ou 
deturpadas, com o 
intuito de prejudicar 
outros candidatos ou 
partidos políticos.

O combate às fake news e ao discurso de 
ódio deve se tornar uma responsabilida-
de de cada cidadão. Cada pessoa cons-
ciente deve checar as informações que 
recebe em redes sociais, mesmo aquelas 
que pareçam confiáveis, antes de divul-
gá-las. Deve ainda se perguntar, antes 
de acreditar, e principalmente dissemi-
nar determinada notícia, a quem inte-
ressaria sua divulgação, não devendo 
se deixar manipular por esse fenômeno, 
que é um grave risco à democracia, que 
foi duramente conquistada nas últimas 
décadas, a partir do fim da ditadura nes-
te país.

2021

Rogério 
Gonçalves 
de Freitas; 
Higson 
Rodrigues 
Coelho; 
Marcos 
Renan 
Freitas de 
Oliveira

E d u c a -
ção do 
f u t u r o 
ou fu-
turo da 
e d u c a -
ç ã o ? 
P a n d e -
mia, edu-
cação à 
distância 
e refle-
xões so-
bre pla-
taformas 
de resis-
t ê n c i a s 
globais

Analisar o discurso 
do futuro anteci-
pado e sua relação 
com o tecnoidea-
lismo na educação; 
localizar a normati-
zação da educação a 
distância, o governo 
Bolsonaro e a pan-
demia da Covid-19; 
situar o debate do 
setor progressista 
da educação sobre 
a EaD e apresentar 
reflexões iniciais so-
bre plataformas de 
resistências globais.

Todos esses novos eventos trazem es-
peranças se forem cada vez mais reali-
zados em plataformas criadas e geridas 
pela classe trabalhadora e não por um 
punhado de grupos que enxerga na 
pandemia uma nova oportunidade de 
produção de valor. Por fim, o espaço 
virtual tornou-se mais do que nunca o 
lugar/não lugar da batalha das ideias, 
disputas de hegemonia do século XXI 
e provavelmente será assim no período 
pós-pandemia.

2021

Fonte: As autoras (2024).
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Após a aplicação dos critérios da etapa de filtragem 
das produções no período de 2019 a 2024, não encontra-
mos nenhum trabalho produzido nos anos de 2019 e 2020, 
anos que foram acometidos pela pandemia de Covid-19, 
sobre as questões relativas ao negacionismo, que, de 
acordo com Caponi (2020, p. 20), foi empregado no então 
governo bolsonarista a partir de sua campanha eleitoral, 
em suas declarações salientando seu: 

[...] desprezo pelas universidades, pela pesquisa cien-
tífica, pelos direitos das populações vulneráveis, 
pelas comunidades indígenas, LGBT, populações de 
rua, mulheres em situação de violência etc. 

Desse modo, as produções não foram estimuladas 
– sendo até inibidas – neste momento de ameaça ao exer-
cício dos direitos e à democracia.

Carlos Antônio Giovinazzo Júnior (2024): refere-se 
à formação da consciência política como uma forma de 
divergência ao autoritarismo e à agressividade. Destaca 
a importância da educação política na resistência à vio-
lência e à tirania.

Deliani Fehelberg Favorelli e César Albenes de Men-
donça Cruz (2023): apontam a revisão da literatura sobre 
o letramento político e a informação digital como parcei-
ros na formação de uma democracia participativa. Sa-
lientam o papel da educação política no ambiente digital.

Matheus Fred Schulze et al. (2023): indicam que 
jogos como o Fura Câmara podem ser instrumentos efi-
cientes para a educação política de jovens, quando tra-
balhados de maneira lúdica, evidenciando, ao mesmo 
tempo, sua clareza.
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Caroline Ferreira do Amaral e Sônia Aparecida Si-
quelli (2023): indagam sobre o protagonismo dos estu-
dantes secundaristas nas ações de ocupação e luta pela 
escola pública. Investigam se esses procedimentos ca-
racterizam uma forma de educação política.

Margareth Vetis Zaganelli e Simone Guerra Mazie-
ro (2021): inquirem as consequências das fake news nas 
eleições brasileiras, notadamente a partir de 2018. O es-
tudo salienta a utilização das redes sociais para a disse-
minação de notícias falsas com o propósito de influen-
ciar negativamente candidatos e partidos.

Rogério Gonçalves de Freitas, Higson Rodrigues 
Coelho e Marcos Renan Freitas de Oliveira (2021): exami-
nam o futuro da educação em relação ao tecnoidealismo 
e à educação a distância (EaD) no decorrer da pandemia 
de Covid-19. Debatem sobre a normatização da EaD e o 
governo Bolsonaro e expressam ponderações sobre pla-
taformas de resistências globais.

Logo, cada artigo possibilita uma concepção única 
sobre como a educação política pode induzir a democracia, 
discorrendo desde a formação crítica dos estudantes até o 
impacto das fake news e do uso de tecnologias na educa-
ção. Essa diversidade de enfoques evidencia adversidades 
do tema e a importância de discorrê-lo de maneira diversa.

Conclusão

O objetivo deste estudo foi identificar como as pro-
duções acadêmicas publicadas no Brasil durante o perí-
odo de 2021 a 2024, na base Google Acadêmico, tratam a 
discussão acerca dos desafios que permeiam a educação 
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política, mídia e democracia. Percebemos que educação 
e democracia estão associados, uma vez que a educação 
tem como princípio conceber cidadãos aptos a serem 
agentes na vida pública e na vida democrática. Associar 
a mídia como elemento fomentador nesse processo tem 
suas peculiaridades, em virtude de a mídia estar a servi-
ço do capital econômico e dos detentores do poder. Em 
nossos achados, observamos que o ambiente digital tem 
desempenhado um papel significativo ao fornecer infor-
mações políticas e permitir o engajamento cívico, contu-
do é imprescindível a habilidade de uma análise atenta 
à origem das notícias, à acuidade entre os elementos 
fundamentados e às divulgações falsas ou tendenciosas, 
devendo rejeitar esse fenômeno, que é uma ameaça à de-
mocracia conquistada nas últimas décadas, após o fim 
da ditadura no Brasil.

Verificamos que há de se buscar meios para o enfren-
tamento de duas questões no campo da Educação: as ma-
nobras nas quais todos estão imersos na indústria cultu-
ral, na política e no trabalho e a constância das condições 
que provocam a barbárie no meio civilizatório, bem como 
o contrassenso em meio à ação humana, especificamente 
no que se refere à devastação dos recursos naturais e à ex-
ploração predatória de pessoas e de recursos naturais.

Observamos que, para se vislumbrar a democra-
cia participativa, é importante a necessidade de quebra 
do oligopólio dos meios de comunicação social no Bra-
sil, bem como a orientação para empenhar-se em estra-
tégias ou pedagogias da educação para a democracia, 
pensar em uma educação política que se contraponha 
ao autoritarismo, primordial tanto para a formação dos 
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governados quanto dos governantes. Este seria o tom 
das reformas escolar e cultural e da educação política: os 
estudantes como protagonistas com os educadores.

A despeito de formular teoria pedagógica a orien-
tar a prática docente, o objetivo é a provocação de refletir 
sobre formas de reforçar um dos propósitos históricos 
da educação escolar: a educação política que oportunize 
a consciência social alinhada com a autoconsciência e a 
formação intelectual e da personalidade. Todavia, confe-
riu-se uma reduzida quantidade de produções em razão 
da relevância dos temas principais: educação política, 
mídia e democracia. Vale destacar que as temáticas pre-
cisam de mais destaque, pois foi evidenciado que 2019 e 
2020 não têm produção publicada, ante o negacionismo 
científico que se apregoava no governo do Jair Bolsona-
ro em relação aos valores inerentes à democracia, ade-
mais do período da pandemia de Covid-19.
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Introdução

É notório o crescimento dos movimentos políticos 
conservadores nas últimas décadas saltando da chama-
da direita para a extrema direita no âmbito político. O 
surgimento de figuras como Donald Trump (2017) nos Es-
tados Unidos, José Kast (2021) no Chile, Corina Machado 
(2024) na Venezuela e Jair Messias Bolsonaro no Brasil, 
nas eleições de 2018, evidencia essa passagem do espec-
tro político da direita, nova direita, para o que é deno-
minado extrema direita ou direita radical (Caldeira Neto, 
2020; Hoffman, 2022). Entretanto, iremos recuar mais um 
pouco para entender esse processo de ascensão das di-
reitas que se fortaleceram a partir de discursos autoritá-
rios e reacionários especialmente aqui no Brasil.

Pensamos neste trabalho como a direita e novos 
fenômenos foram se estabelecendo na política brasilei-
ra dos últimos anos até culminar na extrema direita. A 
partir das manifestações de impeachment contra a ex-
-presidente Dilma Rousseff, já é possível perceber que as 
bancadas do plenário foram tomadas por pleitos evan-
gélicos, militares e conservadoristas, mas um grupo em 
destaque que se compõe das demais características pas-
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sou a crescer consideravelmente e se consolidar durante 
as eleições do ano de 2018.

Com o surgimento da figura de Jair Bolsonaro, 
o fenômeno do bolsonarismo conquistou o espaço no 
âmbito presidencial. Assumindo suas narrativas auto-
ritárias, Bolsonaro proporcionou grandes impactos que 
fragilizaram a estrutura democrática do Brasil, jamais 
abalada desde o período da redemocratização, após vin-
te anos de regime militar ocasionado pelo golpe de 1964. 
É nesse sentido que analisaremos como o bolsonarismo 
se estabeleceu, dominando diversas zonas políticas e ca-
tegorias sociais, que antes pouco se mobilizavam nesse 
aspecto social da direita.

Em sua propaganda política, Bolsonaro realçava 
as disputas entre ideologia de gênero, antipetismo, an-
ticomunismo e também, para conseguir apoio do maior 
grupo eleitoral, iniciou debates sobre as relações das mu-
lheres e o escopo social. Foi construindo esse diálogo que 
grupos de apoio feminino foram se mostrando presen-
tes durante a sua campanha e também ao longo dos seus 
primeiros anos de governo.

Respaldando-nos nessas narrativas, investigamos 
como essas mulheres fazem parte desse progresso bolsona-
rista e de quais formas elas contribuíram com a ascensão 
dos movimentos de direita, gerando novas categorias de 
análise, visto que em nenhum dos projetos e falas de Bol-
sonaro as mulheres eram protegidas em planos políticos. 
Desse modo, questionamos: qual as motivações e perma-
nências de grupos organizados de mulheres bolsonaristas?

Tentaremos refletir sobre tais aspectos nesta pes-
quisa, apontando o uso de dois grupos organizados por 
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mulheres que se identificaram com o fenômeno e que 
protagonizaram essa afeição durante os anos de 2018 e 
2019. Os objetos de estudo estão localizados na platafor-
ma de rede social Facebook, os quais se nomeiam como 
“Mulheres com Bolsonaro”, com aproximadamente 155 
mil seguidores, e o segundo como “Sou mulher, sou Bol-
sonaro”, com 20 mil seguidores.

Os próprios nomes das páginas nos levam à inves-
tigação, à precisa aproximação da esfera feminina e às 
particularidades em se ver e identificar como mulher e 
apoiadora do movimento. Esta pesquisa parte do contex-
to do tempo presente, em que as relações entre a histo-
riografia nos permitem perceber o feminino na história, 
em que: “Escrita fundamentalmente por homens, a nar-
rativa histórica se absteve de incorporar às suas preocu-
pações o sujeito feminino” (Silva, 2008, p. 224).

Dessa forma, entendemos também que essa parti-
cipação é protagonizada pelos próprios espaços conquis-
tados antes por movimentos feministas, como o direito 
social ao voto, mas agora, em uma segmentação robusta, 
nas mobilizações conservadoras e abertamente declara-
das antifeministas, essas questões são politizadas, mas 
colocadas em argumentos específicos.

Pensar nessa historicidade abre também espaço 
para compreender que a epistemologia dos estudos de 
gênero documenta essas divergências femininas, suas 
relações com seus lugares sociais e traços culturais pri-
vilegiados. O sujeito feminino que se coloca nesse papel 
de liderança conservadora realiza por si só uma quebra 
no processo, como realça Maria Odila Leite sobre as ex-
periências da hermenêutica:
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A hermenêutica sugere interpretações provisórias, 
porém críticas, de modo a descortinar sentidos im-
plícitos, à margem do normativo e do institucional, 
que podem ser vislumbrados por entre as linhas ou 
nos intervalos intertextuais, de certa forma sempre 
subversivas da ordem e do permanente. Trata-se de 
apreender o ser através da experiência vivida e não 
por meio de ideias, estaticamente, o que nos reme-
teria de volta ao discurso normativo de dominação 
masculina sobre as mulheres (Dias, 2019, p. 361).

Posto isso, as funções que esses grupos cumprem 
não são necessariamente exigidas por outros homens 
nem também pela opressão do sistema patriarcal, pelo 
contrário, são de mulheres que acreditam e se reconhe-
cem nesse “Imaginário social” (Baczko, 1985), difundido 
por Jair Bolsonaro em diversos momentos da sua cam-
panha e concretizado no compartilhamento dessas 
ideias das páginas femininas citadas.

É complexa a historicidade dessas mulheres, uma 
vez que não empregadas como ingênuas nesse processo de 
subalternidade. Como dizia Bloch (2001), “[...] os homens se 
parecem mais com sua época do que com seus pais”, neste 
caso, as mulheres se distinguem por essas narrativas por-
que concordam e julgam que a nossa sociedade tem de ser 
formulada a partir dessa imaginação conservadora.

Metodologia
 
O interesse primordial com este trabalho é justa-

mente compreender como as mulheres se fortaleceram 
politicamente nos últimos anos. Na História do Brasil, a 
aparição de grupos com esses aspectos, organizados por 
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mulheres de direita, foi experienciada durante o período 
pré-golpe, em 1962, com a criação da Campanha da Mu-
lher pela Democracia (Camde). Esse agrupamento se fez 
essencial nas mobilizações contra João Goulart e na ar-
ticulação da ditadura, contudo, na contemporaneidade, 
esses movimentos se afirmaram na política das “Novas 
direitas” (Caldeira Neto, 2020), uma nova interpretação 
do conservadorismo brasileiro. Além disso, faz-se neces-
sário distinguir os usos e atribuições da memória sobre 
o que é ser de direita e como essas articulações foram se 
tornando populares no discurso público. O bolsonarismo 
faz parte dessa caracterização da direita recente, em que 
o discurso contra Lula, ideologias de gênero, sexualida-
des e antifeminismos são pautados em suas narrativas.

Ademais, pretendemos analisar o crescimento do 
bolsonarismo alicerçado na visão feminina, devido à 
aproximação das duas categorias sociais. Não só isso, 
como também perceber as explanações entre o ser mu-
lher e ser bolsonarista que se tornaram populistas. Po-
pulismo esse que é marcado de radicalidade, como expla-
nam Lynch e Cassimiro (2022, p. 18):

O populismo é de direita, por sua vez, quando, orienta-
do pelo imperativo de preservação da ordem pelo re-
curso à autoridade, descreve ‘o povo’ como um conjunto 
de empresários e famílias ameaçados em sua moral tra-
dicional por uma minoria de subversivos que ataca a 
propriedade privada e atenta contra os bons costumes.

Afinal de contas, Bolsonaro se tornou popular e o 
bolsonarismo um “fenômeno interclasses” (Nunes, 2022), 
concebendo essas questões para quem também acredi-
tava nesse fenômeno. Foi um sistema de crenças estabe-
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lecido, “O Bolsonarismo converge em torno de um sonho 
paradoxal de um estado de natureza” (Nunes, 2022, p. 46). 
Todavia, todo esse conjunto de ideias precisava de um es-
paço para ser depositado, sendo nesse momento que as 
redes sociais entram em cena.

Para mais, buscamos analisar como as mídias digi-
tais estão sendo utilizadas nas disputas políticas e como 
elas influenciam em todo esse processo de disseminação 
de ódio. Empoli (2022, p. 75) destaca que:

Ao contrário dos outros animais, o homem nasce 
sem defesas, e sem competências e continua assim 
por muitos anos. Desde o início, sua sobrevivência 
depende das relações que ele consegue estabelecer 
com os outros. O diabólico poder da atração das 
redes sociais se baseia nesse elemento primordial. 
Cada curtida é uma carícia maternal em nosso ego. 
A arquitetura do Facebook é toda sustentada sobre a 
necessidade de reconhecimento [...].

No bolsonarismo, essa arquitetura age da mesma 
forma. Bastava alguém que estivesse em um patamar 
superior na política brasileira e que representasse essas 
ideias antidemocráticas para que essas mulheres tam-
bém fossem reconhecidas na internet. Por essa razão, a 
mídia e especificamente as páginas no Facebook passam 
a ser instrumentos fundamentais nas eleições e durante 
o primeiro ano de governo de Bolsonaro.

 
Política, transição e tempo presente: o diálogo com as 
mídias

Além de toda essa sustentação das ideias bolso-
naristas firmadas por essas mulheres, elas precisavam 
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também expor mais sobre si mesmas e como se tornava 
concreta essa aproximação. Dialogando com Reis (2020), 
tentando entender sobre a “revolução digital” que con-
tornava as eleições de 2018, trazemos este recorte:

Figura 1 – “Bolsonaro lidera entre as mulheres”

Fonte: Facebook.

Parecendo verdade ou não, o impacto da mobili-
zação nas redes sociais com esse tipo de notícia gerava 
uma certa afinidade no discurso ideológico que o go-
verno pregava no momento. Batom e sapato vermelhos, 
uma mulher (não identificada) e, ao fundo, a figura em-
blemática do movimento. Essa liderança se tornou mui-
to mais significativa de forma simbólica, enfatizando o 
poder moral que elas e ele tinham nas eleições.

A apropriação desses discursos autoritários – arris-
camo-nos a dizer, percebendo entre as fontes observadas 
até o presente momento da pesquisa – está relacionada 
a esse “populismo reacionário” (Lynch; Cassimiro, 2022), 
devido a essa diversidade no eleitorado de Bolsonaro, 
que também se conecta com a falta de identificação com 
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grupos de esquerda. Isso influencia também no senti-
mento dessas mulheres pelo fenômeno.

Na próxima figura, já observamos um contexto di-
vergente ao anterior. Com uma temática mais sensível, 
entretanto um discurso mais bruto, a página apresenta 
uma notícia de uma jovem que perdeu a vida logo após 
sofrer assédio sexual. Observamos:

 
Figura 2 – “Cadê as mulheres do #Elenão?”

 
Fonte: Facebook.

Já na descrição da imagem, ao lado direito da figura, 
a página descreve sobre o Projeto de Lei (PL) nº 5.242/2013, 
que supostamente foi de autoria de Bolsonaro. O que 
chama a atenção é esse aspecto provocativo nas falas. A 
aversão sobre a não participação de “Feministas” no caso 
em questão, propondo um enredo de intriga ao citar um 
movimento de apoio ao gênero feminino, além de utilizar 
a figura de Bolsonaro como pessoa que protegeria as mu-
lheres fundamentado no PL citado. Essas declarações fa-
zem parte das estratégias de atrair mais antifeministas 
ao debate bolsonarista. Apesar disso, ainda tem o fato de 
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que, na própria plataforma do Facebook, existe um “sis-
tema de recomendação” que serve exclusivamente para 
entregar esse tipo de notícia cada vez que você acessa 
as páginas. Refletimos sobre essa arquitetura com Fisher 
(2023, p. 21):

A tecnologia das redes socais exerce uma força de 
atração tão poderosa na nossa psicologia e na nossa 
identidade, e é tão predominante na nossa vida, que 
transforma o jeito como pensamos, como nos com-
portamos e como nos relacionamos uns com os ou-
tros. O efeito, multiplicado por bilhões de usuários, 
tem sido a transformação da própria sociedade.

Dessa maneira, as notícias se espalham paulati-
namente mais rápido. É como se fosse uma via de mão 
dupla, o trabalho que as páginas exercem precisam das 
funções dos algoritmos presentes no sistema e assim por 
diante. O compartilhamento de narrativas como essas 
exerce um papel de intimidação coletiva, principalmente 
se nos lembrarmos dos episódios em que Jair Bolsonaro 
deixou de ir a diversos debates públicos e estabeleceu 
essa relação de conferências e lives em suas próprias re-
des sociais.

Fisher (2023) argumenta que “Entre os muros do 
Facebook” esse espaço pode ser utilizado como uma 
aproximação do outro, a necessidade social de reconhe-
cimento sobre si e o que pregam. Nas bolhas digitais, não 
só no Facebook, também nas últimas décadas em blogs, 
Orkut, entre outros, grupos de direita e extrema direita 
realizavam essas discussões.

Lembremo-nos de Olavo de Carvalho e seus refe-
rentes sites e perfis, onde publicava textos sobre neoli-
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beralismo e políticas ultraconservadoras. A ascensão da 
direita e respectivas novas correntes realizou-se nessas 
extensões midiáticas. Foi nesses princípios que se forta-
leceu nos últimos anos a identidade política de Jair Bol-
sonaro, do bolsonarismo, dos movimentos antifeminis-
tas, de todo um conjunto de ideias reacionárias.

De todo modo, ao iniciar a pesquisa, partimos da 
utilização desse sistema que recomenda conteúdos rela-
cionados ao Bolsonaro. Na aba de pesquisa, procuramos 
perfis que tivessem essa aproximação e logo verificamos 
as duas maiores páginas, que foram criadas em setem-
bro de 2018, perto do período eleitoral. Todas essas infor-
mações são públicas e estão na parte de apresentação 
das páginas. Segue um exemplo:

 
Figura 3 – “Sou mulher sou Bolsonaro”

Fonte: Facebook.

Para uma melhor organização na coleta das fon-
tes, criamos quadros, que foram essenciais para garan-
tir a argumentação da pesquisa e sustentabilidade dos 
dados. Além disso, a transcrição das notícias, falas e 
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comentários auxiliam em todo esse percurso, principal-
mente na revisitação das fontes, em que observamos as 
temáticas mais discutidas em cada período, transpondo 
também como cada imagem se relaciona. Segue adiante 
um exemplar:

 
Assunto geral:

“Cadê as mulheres do ele 
não?”

Data do post:

07/10/2018

Seguidores/membros:

155 mil seguidores

GRUPO OU PÁGINA: Mulheres com Bolsonaro

Transcrição do post
Você conhece a PL5242/13?
Ela torna hediondo os crimes passionais, aqueles que são motivados por 
amor, ódio, raiva, sentimento de posses... sabe?
E que é o principal motivo de morte de mulheres no Brasil. Em média 10 mu-
lheres são mortas por DIA por causa desse tipo de crime.
Sabe quem é o autor?
— Jair Messias Bolsonaro.
Isso que é querer defender as mulheres. E não meia dúzia de abobrinhas in-
ventaras enquanto mulheres continuam sendo mortas e os criminosos con-
tinuam respondendo por seus crimes em liberdade! Como no triste caso da 
Leticia de 13 anos, estuprada e morta pelo próprio pai, que deveria estar pre-
so, mas estava respondendo em liberdade pela 2 vez. Crimes passionais não! 
Crimes hediondos!

Link : https://www.facebook.com/photo/?fbid=801085623411047&se-
t=pb.100069484565666.-2207520000. Acesso em: 11 jun. 2024.

No quadro, é possível observar a transcrição da Fi-
gura 2, utilizada anteriormente para discutirmos sobre 
narrativas mais sensíveis. Esse modelo de quadro con-
tém um assunto geral, o qual serve para identificar do 
que a fonte está tratando. Também notamos em qual pá-
gina a fonte está localizada, sua data de publicação e o 
link de acesso a ela.
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Resultados e discussão

Para tentar compreender a ascensão da direita 
e novas vertentes políticas conservadoras, é preciso se 
atentar à lógica da destruição desse processo. O debate 
sobre eleições presidenciais não está mais somente em 
propagandas de televisão, rádios e jornais, pelo contrá-
rio, na palma da mão e em alguns clicks. Essa facilidade 
imediata é permitida com base no que as mídias e redes 
digitais divulgam, permitindo-nos fazer conexão com 
todo o resto.

Rocha (2021) deu-nos uma definição dessa lingua-
gem política utilizada por quem participa do fenômeno 
nas redes. A “retórica do ódio” traduz essa perspectiva 
agressiva e conservadora, baseada na moral e bons cos-
tumes, que se veste com a expressão “Deus, pátria, famí-
lia e liberdade”, como na imagem adiante, “Família Bolso-
naro, essa vitória é de todos nós”.

 
Figura 4 – Posse de Jair Bolsonaro

Fonte: Facebook.

A “guerra cultural bolsonarista” (Rocha, 2023) está 
presente no modo de ser e agir dessas organizações em 
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estudo. O movimento flerta a todo momento com o con-
servadorismo militar e religioso, por isso essas mulheres, 
além de contribuírem com a vitória de Jair Bolsonaro 
nas eleições de 2018, protagonizaram boa parte desse for-
talecimento da direita e (novas) direitas no Brasil. Outro 
fator relevante é frisar que, por mais que a nomenclatu-
ra possa vir da personalidade de Bolsonaro, o fenômeno 
se estendeu consideravelmente. No esforço de analisar a 
complexidade dessas características, sublinhamos:

Neste sentido, o bolsonarismo é aqui entendido 
como fenômeno político que transcende a própria 
figura de Jair Bolsonaro e que se caracteriza por 
uma visão de mundo ultraconservadora que prega 
o retorno aos ‘valores tradicionais’ e assume uma 
retórica a tudo aquilo que esteja minimamente iden-
tificado com a esquerda e o progressismo (Freixo; Pi-
nheiro-Machado, 2019, p. 19).

Antes mesmo da consolidação presidencial, Cata-
lani (2018) aponta: “Mas uma coisa é o governo Bolsona-
ro, que ainda não existe”, contudo o bolsonarismo estava 
intrinsecamente ligado em 2016, nas mobilizações de im-
peachment, em 2013, nas manifestações contra o gover-
no de Dilma Rousseff, nas conferências e publicações de 
Olavo de Carvalho, nos seus ministros de governo, como 
a representatividade de Damares.

Ainda assim, esforçamo-nos para investigar as ra-
zões e prerrogativas que levam essas mulheres a se en-
volverem e contribuírem com os espaços de “Midiosfera 
extremista”, que Rocha (2023, p. 89) define como:

Trata-se de uma poderosa máquina de produção de 
narrativas polarizadoras, com base em fake news e 
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teorias conspiratórias. Combustível da retórica do 
ódio, compõe-se de cinco elementos: quatro internos 
e um externo. Complexo sistema integrado que gera 
conteúdo radicalizador ininterruptamente. Nele se 
encontram as malfadadas correntes de WhatsApp; 
as indefectíveis redes sociais; uma rede altamente 
tóxica de canais de YouTube; e, por fim, aplicativos 
como TV Bolsonaro Mano.

Portanto, em diversas matrizes é indispensável le-
var em conta o poder do gênero feminino nas transfor-
mações políticas dos últimos tempos. A capacidade de 
comunicação e utilização das redes e o reconhecimento 
e análise dos discursos reacionários formam essa arqui-
tetura convincente e polarizadora, que antes era conce-
bida somente por homens.

 
Conclusão

De fato, no ano de 2018, durante a campanha elei-
toral, Jair Bolsonaro se deu conta de que precisava de 
apoio de mulheres que acreditassem no espectro social 
que ele evangelizava. Muniu-se de narrativas intrínse-
cas, mas certeiras. Para as “Mulheres com Bolsonaro”, a 
esquerda, o feminismo e todos os movimentos que se fi-
zessem progressistas tornavam-se uma ameaça à família 
e à liberdade religiosa do país.

Este texto busca compreender a estratégica traje-
tória política da extrema direita bolsonarista, que, além 
de ser complexa, é espinhosa, pois, com a sistematiza-
ção e polarização que a internet fornece, dificulta esse 
percurso.



BOLSONARISMO, GÊNERO E MÍDIAS: 
ESTUDO SOBRE PÁGINAS DA EXTREMA DIREITA BOLSONARISTA NO FACEBOOK 

145

Por fim, traçando os demais “campos semânticos” 
(Messenberg, 2019) que perpassam o movimento bolso-
narista conduzido por mulheres, a cosmovisão desses 
grupos se constituiu na personificação do moralismo 
conservador que o Brasil sempre possuiu, mas que no 
tempo presente tem alcançado diversos patamares e im-
plantado novos figurantes dentro da sua própria siste-
matização, colaborando para o seu desenvolvimento.
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Introdução

Temos ódio à ditadura. Ódio e nojo. [...] A Constitui-
ção certamente não é perfeita. Ela própria o confes-
sa ao admitir a reforma. Quanto a ela, discordar, sim. 
Divergir, sim. Descumprir, jamais. Afrontá-la, nunca 
(Ulisses Guimarães, deputado, Brasília, 5 out. 1988).

Após 60 anos, o Brasil parece ter esquecido os 
horrores do golpe militar de 1964 e tem outra vez às cla-
ras uma ameaça de ruptura institucional contra a demo-
cracia diante de um projeto golpista ditatorial arquiteta-
do por um presidente, que é capitão inativo, juntamente 
com seu vice-presidente, um general inativo do Exército 
Brasileiro (EB), e um sem-número de militares das Forças 
Armadas e das Polícias Militar, Civil e Federal deste país. 

A presente escrita tem por escopo central trazer 
à tona as ameaças golpistas ditatoriais de Jair Messias 
Bolsonaro, o 38º presidente do Brasil, com mandato pre-
visto de 1º de janeiro de 2019 a 31 de dezembro de 2022, 
tendo sido eleito pelo Partido Social Liberal (PSL), e sua 
intentona golpista ditatorial prometida antes de chegar 
ao poder central e tentada quando assumiu a presidên-
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cia da República Federativa do Brasil, o que culminou em 
8 de janeiro de 2023, com o maior ataque ao nosso regime 
democrático e ao Estado democrático de direito no Bra-
sil desde a nossa redemocratização de 1985.

Elencamos como norte problemático desta pesqui-
sa a seguinte indagação: se o espectro político de extre-
ma direita diz ser conservador nos costumes e liberal na 
economia, até que ponto seu integrante mais ilustre do 
Brasil e da América Latina, o ex-presidente Jair Messias 
Bolsonaro, estando à frente da presidência da repúbli-
ca, foi e continua sendo uma ameaça real à democracia 
brasileira?

Os pressupostos justificadores desta escrita são 
muitos, por ser uma temática vinculada ao processo his-
tórico-sociológico e político do Brasil, que envolve dois 
importantes polos: de um lado, a ala de extrema direita, 
cujo líder é um remanescente amante da ditadura mili-
tar que a defende e sempre defendeu e que sempre so-
nhou em reinstalar o regime ditatorial militar novamen-
te no país; de outro lado, a grande massa dos que amam e 
defendem a democracia com todas as suas forças. 

Para a construção desta escrita, seguimos as tri-
lhas metodológicas da abordagem qualitativa com mé-
todo procedimental bibliográfico com base em fontes 
secundárias. Quanto ao objetivo, este estudo é de caráter 
exploratório. Com relação às técnicas de coleta de infor-
mações, empregamos a revisão de literatura. No tocante 
às técnicas de análise dessas informações, empregamos 
a análise de conteúdo e do discurso narrativo histórico-
-crítico (Chizzotti, 2011; Gil, 2008; Xavier et al., 2021).
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Resultados e discussão

Jair Messias Bolsonaro: da caserna ao poder político e 
em defesa da ditadura militar

Traidor da Constituição é traidor da Pátria. Co-
nhecemos o caminho maldito. Rasgar a Constitui-
ção, trancar as portas do Parlamento, garrotear 
a liberdade, mandar os patriotas para a cadeia, o 
exílio e o cemitério. Quando após tantos anos de 
lutas e sacrifícios promulgamos o Estatuto do Ho-
mem da Liberdade e da Democracia, bradamos por 
imposição de sua honra (Ulisses Guimarães, 5 out. 
1988).

Bolsonaro chegou à presidência da república com 
pautas extremistas fascistas/neonazifascistas radicais 
como nunca antes acontecera no Brasil, nem mesmo no 
período considerado o mais fascista até Bolsonaro, qual 
seja, o movimento de extrema direita fundado pelo de-
putado e jornalista Plínio Salgado, a Ação Integralista 
Brasileira (AIB), de 1932 a 1937, considerado o maior movi-
mento fascista e anticomunista fora da Europa entre as 
décadas de 1920 e 1940, período de ascensão do fascismo 
com Benito Mussolini (il duce), na Itália (1922-1943), e do 
nazismo (1933-195) de Adolf Hitler (führer), na Alemanha 
(Dória, 2020).

Jair Messias Bolsonaro (ex-presidente da Repúbli-
ca do Brasil) nasceu em 21 de março de 1955 em Glicério, 
registrado em Campinas, interior do estado de São Paulo 
(SP). Filho de Percy Geraldo Bolsonaro e de Olinda Bon-
turi Bolsonaro, Jair Bolsonaro é descendente de imigran-
tes italianos que chegaram ao Brasil logo após a Segunda 
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Guerra Mundial. Atualmente, Bolsonaro é casado com 
Michelle de Paula Firmo Reinaldo Bolsonaro, com quem 
teve sua filha caçula, chamada Laura (que, segundo ele 
mesmo, foi fruto de uma “fraquejada” dele, haja vista ela 
ser mulher). Bolsonaro tem mais quatro filhos de outros 
relacionamentos, a quem ele nomeou sequencialmente, 
do mais velho para o mais novo, de 01, 02, 03 e 04, corres-
pondendo ao senador Flávio Nantes Bolsonaro (PL-RJ), 
ao vereador Carlos Nantes Bolsonaro (Republicanos-RJ), 
ao deputado federal Eduardo Nantes Bolsonaro (PL-SP) 
e Jair Renan Valle Bolsonaro, sem ocupar cargo político 
(Carvalho, 2019).

Jair Messias Bolsonaro é o filho pródigo e mais pro-
eminente da ditadura militar (1964-1985), tendo iniciado 
sua formação militar no contexto mais obscurantista e 
perverso do regime militar (1973-1974). Bolsonaro entrou 
para a vida militar por meio da Escola de Cadetes de Cam-
pinas (SP), onde chegou em 8 de março de 1973, a 15 dias 
de completar 18 anos de idade. Em 1974, foi aprovado na 
Academia Militar das Agulhas Negras (AMAN), em Re-
sende, Rio de Janeiro (RJ), passando a integrar a Turma 
Tiradentes, com a identificação de cadete nº 531, tendo 
também ganhado o ferro (apelido) na caserna (quartel) 
de “Cavalão”, em razão de sua disposição física apresen-
tada no decorrer do curso de formação na AMAN. Ten-
do cumprido o curso básico de paraquedismo no EB, em 
dezembro de 1977 foi promovido a aspirante a oficial de 
artilharia do EB (Carvalho, 2019).

Nesse período, ocupava a presidência da república 
o terceiro ditador do regime, o general Emílio Garras-
tazu Médici (1969-1974). É nesse contexto, também cha-
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mado de segundo período ou “anos de terror” e “anos 
de chumbo” (1969-1978), que há o recrudescimento da 
repressão e da violência criminal estatais contra as li-
berdades individuais e coletivas, quando se intensificam 
as perseguições e repressões às liberdades de imprensa, 
aos movimentos sociais de esquerda, dando-se início à 
“guerra suja” de atos terroristas e simulações contra os 
adversários ao regime considerados subversivos, tendo à 
frente inclusive profissionais treinados nos Estados Uni-
dos da América (EUA). É nesse período que se intensifica 
uma campanha massiva por prisões, torturas e mortes 
institucionalizadas nos porões da ditadura (Alves, 1966; 
Codato, 2004; Costa, 2003; Couto, 1999; Fernandes, 2009; 
Fico, 2001; Gorender, 1987; Guerra, 2012).

Já no posto de capitão do EB, Bolsonaro, servindo 
no 8º Grupo de Artilharia de Campanha, inconformado 
com os soldos pagos a praças (de soldado a aspirante) e a 
oficiais de baixas patentes (de 2º tenentes a capitães), de-
cidiu cometer um ato de indisciplina militar ao publicar, 
de sua autoria, o artigo “O salário está baixo”, na seção 
“Ponto de Vista”, na edição 939 da revista Veja, da semana 
de 3 de setembro de 1986. 

Em um dos trechos da matéria da revista, Bolsona-
ro diz: “Como capitão do Exército brasileiro, da ativa, sou 
obrigado pela minha consciência a confessar que a tropa 
vive uma situação crítica no que se refere a vencimen-
tos”. Devido a essa publicação, Bolsonaro seria punido 
com 15 dias de prisão a serem cumpridos em um quartel, 
conforme consta na Síntese de seu Prontuário nº 1424:

Em 02 Set 86, como Cap Art do 89 GAC/PQDT, RIO/
RJ, foi punido com 15 (quinze) dias de prisão por 
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ter elaborado e publicado, em uma revista sema-
nal (VEJA - Semana 03 Set 86), sem conhecimento e 
autorização de seus superiores, artigo em que tece 
comentários sobre a política de remuneração do pes-
soal civil e militar da União [...] (Informação nº 394 
S/102-A8-CIE, 1990, p. 3).

Considerada transgressão disciplinar pelo Regula-
mento Disciplinar do Exército (RDE) e inadmissível pe-
los seus superiores hierárquicos, Bolsonaro foi preso por 
“transgressão grave”, acusado de “[...] ter ferido a ética, 
gerando clima de inquietação no âmbito da organização 
militar” e também “[...] por ter sido indiscreto na aborda-
gem de assuntos de caráter oficial”.

Alcançando o posto de capitão, Bolsonaro foi para 
a reserva remunerada do EB, entrando para a política 
como vereador do Rio de Janeiro ainda em 1988, passan-
do apenas dois anos, pois já em 1991 seria eleito deputa-
do federal, ficando como tal até 2019, quando assumiria 
o cargo máximo da política brasileira: presidente da 
República Federativa do Brasil, eleito pelo voto popular 
democrático. 

Para chegar ao posto mais alto da política brasi-
leira, Bolsonaro se apresentou como político não tradi-
cional, conservador nos costumes e liberal/neoliberal 
na economia. Prometia, caso chegasse à presidência da 
república, fazer uma nova política, sobretudo acabando 
com o “toma lá, dá cá” das trocas de favores, principal-
mente nos cargos ministeriais entre o Poder Executivo e 
o Congresso Nacional.

Para chegar a ser eleito como presidente da re-
pública em 2018, Bolsonaro compôs um verdadeiro clã, 
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contando com amplo apoio e irrestrito dos filhos, espo-
sa e ex-esposas, bem como de um público jovem das/nas 
redes sociais, interagindo e mostrando seu cotidiano e o 
cotidiano de suas pretensões políticas de forma sempre 
beligerante em relação aos seus adversários políticos, so-
bretudo os adversários da “esquerda” ou da chamada por 
ele de “ala do mal”, referindo-se especialmente ao Partido 
dos Trabalhadores (PT). É cabível observar que:

A preparação dos Bolsonaro para disputar as elei-
ções de 2018 começou muito antes do período auto-
rizado pela Justiça Eleitoral. Contando com a vitó-
ria, o clã fazia planos. Numa tentativa de maquiar 
o passado, o então pré-candidato, ciente de seus 
pontos sensíveis, do que podia atingir a ele e à famí-
lia, dava início a uma operação pente-fino [...]. Seus 
assessores tinham tarefas a serem cumpridas (Dal 
Piva, 2022, p. 18).

Outras bandeiras de campanha para as eleições 
presidenciais de 2018 foram abraçadas pelo então candi-
dato Bolsonaro, que, em suas palavras, eram sua cara e a 
cara da direita, tais como: defesa da redução da maiori-
dade penal, política de planeamento familiar, defesa dos 
valores da família e das crianças contra um tal kit gay 
do PT distribuído nas escolas, uma fake news inventa-
da e divulgada por ele mesmo, revogação do Estatuto do 
Desarmamento, fim de demarcação de terras para indí-
genas e/ou para quilombolas, respeito e valorização das 
Forças Armadas, liberação de armas, dentre outras pau-
tas nada democráticas. 

Todavia, as pautas antidemocráticas e o culto à 
ditadura militar pelo capitão inativo do EB e candidato 
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à presidência da república para as eleições de 2018 não 
eram novos, sempre lhe acompanharam, sobretudo a 
partir de seu ingresso ao parlamento como deputado 
federal. A partir de sua assunção como membro eleito 
do parlamento federal, Bolsonaro passaria a interpre-
tar erroneamente, a seu favor, artigos da Constituição 
Federal de 1988, de forma distorcida e sem limites, prin-
cipalmente nos quesitos liberdade de expressão (artigo 
5º, parágrafo IV) e imunidade parlamentar (artigo 53), 
vindo até mesmo a apregoar que as Forças Armadas 
devem atuar, quando necessário, como um quarto po-
der, um tipo de poder moderador (artigo 142) para além 
dos três poderes constitucionais previstos: o Executi-
vo, o Judiciário e o Legislativo. Destarte, foi com essa 
distorcida compreensão/incompreensão que Bolsona-
ro passou a atacar a democracia brasileira por mais de 
quatro décadas sem nunca ter sido perturbado pelos 
pacatos e coniventes parceiros de parlamento e seus 
fantasiosos Conselhos de Ética, que de éticos nada têm 
(Brasil, 1988).

Bolsonaro quis sempre deixar clara sua preferên-
cia ao regime ditatorial militar à democracia bem antes 
de sua candidatura à presidência da república. A vida po-
lítica de Bolsonaro começou no ano de 1988, quando se 
elegeu vereador pela cidade do Rio de Janeiro pelo Par-
tido Democrata Cristão (PDC-RJ), tendo assumido em 
1989 e permanecido somente dois anos (1989-1990) como 
vereador, haja vista que, em seguida, assumiria como 
deputado federal eleito para seu primeiro mandato em 
1991, ficando no parlamento até 2019, quando sairia para 
assumir como presidente da república.
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Tão logo alcançou a Câmara como deputado fede-
ral, Bolsonaro não poupou esforços para defender a dita-
dura militar (1964-1985) em discursos inflamados no ple-
nário da Câmara dos Deputados, contrastando com falas 
sempre agressivas contra os presidentes da república, a 
democracia, as reservas de terras indígenas e/ou quilom-
bolas, os direitos humanos, a comunidade LGBTQIAP+ 
e os adversários políticos, sobretudo da esquerda. Em 24 
de junho de 1993, em discurso no plenário da Câmara dos 
Deputados, Bolsonaro, à época do extinto PDC, afirmou: 
“[...] Sou a favor, sim, de uma ditadura, de um regime de 
exceção, desde que este Congresso Nacional dê mais um 
passo rumo ao abismo, que no meu entender está muito 
próximo [...]” (Câmara dos Deputados, 1993).

Por conta dessa fala no plenário da Câmara do Le-
gislativo Federal, Bolsonaro foi representado à Comissão 
de Constituição e Justiça e de Redação, que analisou e re-
jeitou pela representação contra o então deputado Bol-
sonaro. Sobre esse episódio, o parlamentar em alusão, no 
dia 3 de dezembro de 1993, reiterou: 

[...] Ao pedir o fechamento do Congresso em 24 de 
junho próximo passado [sic], usando palavras for-
tes e figura extrema de retórica, por sentir junto ao 
povo o descrédito e o desagrado em relação ao mais 
transparente de todos os Poderes, o Legislativo, não 
estava errado; busquei, como parlamentar, alertar 
para a grave situação que o País atravessava e, in-
felizmente, continua atravessando [...] (Câmara dos 
Deputados, 1993).

Não tendo sofrido nenhuma sanção pelo episódio 
anterior, no dia 24 de fevereiro de 1994, o então deputado 
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Bolsonaro, já em outro partido, o Partido Progressista 
Reformador do Rio de Janeiro (PPR-RJ), foi mais além: 

[...] Espero que não seja necessária a entrada da força 
nesta Casa (Câmara dos Deputados), mas, se por aca-
so se fizer necessária, eu, como cidadão brasileiro, 
vejo-me na situação de autoridade. Não serão ape-
nas quinhentos soldados que expulsarão estes que 
estão aqui dentro [...] (Câmara dos Deputados, 1994).

Em mais uma defesa da ditadura militar (1964-
1985), no dia 13 de abril de 1994, em mais um discurso no 
plenário da Câmara dos Deputados, ao se referir ao regi-
me de exceção, Bolsonaro declarou: “[...] Não foi um regi-
me perfeito, os homens não eram perfeitos, e eu até diria 
que naquele tempo também roubavam, sim, mas rouba-
vam 10%, e hoje roubam do povo brasileiro 90% [...]”. Na 
sequência, Bolsonaro reiterou sua defesa ferrenha em 
favor da caserna no último ano do primeiro mandato 
como deputado federal, do alto do plenário da Câmara, 
em 7 de junho de 1995: “[...] a única instituição capaz de 
garantir a autoridade de um presidente da república em 
momentos críticos são as Forças Armadas [...]” (Câmara 
dos Deputados, 1995).

Eleito para o segundo mandato seguido como de-
putado federal, Bolsonaro continuou sua retórica de-
fendendo a ditadura militar e seus (mal)feitos. Em 20 de 
março de 1996, ao discursar no plenário da Câmara dos 
Deputados, atacou o governo vigente do presidente Fer-
nando Henrique Cardoso e acentuou: “[...] A tentativa de 
reabrir casos de terrorismo do passado, lançando a culpa 
nos militares, parece ser a ordem do dia dos irresponsá-
veis de sempre”. 
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Bolsonaro estava se referindo ao fato de o governo 
Fernando Henrique Cardoso cogitar reabrir investiga-
ções sobre o caso do Atentado do Riocentro1, um ataque 
terrorista perpetrado por setores do EB e da Polícia Mili-
tar do Rio de Janeiro na noite de 30 de abril de 1981, cujo 
objetivo seria incriminar grupos que se opunham à dita-
dura militar no Brasil e, desse modo, justificar a necessi-
dade de se manter o aparelho repressor ditatorial militar 
e retardar a abertura política que estava em curso. Não 
parou por aí, Bolsonaro atacaria o presidente Fernando 
Henrique Cardoso defendendo sempre a ditadura mili-
tar por mais vezes, como chegando a afirmar, em 27 de ju-
lho de 1997, que o grande erro da ditadura tinha sido ape-
nas torturar, e não matar, vagabundos e canalhas como 
o presidente Fernando Henrique (Barretto Júnior, 2022).

Ao longo de sua trajetória em defesa da ditadura e 
em detrimento da democracia, Bolsonaro também não 
poupou esforços para elogiar e defender não somente 
ditadores do Brasil. À guisa de exemplo, no dia 26 de no-
vembro de 1998, em discurso no plenário da Câmara dos 
Deputados, Bolsonaro asseverou: “[...] Quem garantiu a 

1	 O Atentado do Riocentro foi um claro terrorismo de Estado praticado pela 
ditadura militar, que planejou uma série de explosões no Centro de Con-
venções do Riocentro, no Rio de Janeiro, por ocasião de um evento de Mú-
sica Popular Brasileira (MBP) em comemoração ao Dia do Trabalhador, que 
reunia cerca de 20 mil pessoas. Caso tivesse sido efetivado esse atentado, 
as consequências seriam imensuráveis, com um grande número de pessoas 
feridas e pisoteadas devido às explosões. O maior ataque terrorista só não 
aconteceu graças às ações desastradas da operação, haja vista que uma 
das bombas explodiu longe do alvo pretendido e outra detonou prematu-
ramente, estragando o restante dos explosivos e atingindo violentamente 
dois dos terroristas militares, o sargento Guilherme Pereira do Rosário, que 
morreu na hora, e ferindo gravemente o capitão Wilson Dias Machado. Por 
conta dessa falha, imediatamente outros militares removeram sorrateira-
mente vários outros explosivos que estavam instalados no palco do show.
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transição para a democracia no Chile foi Augusto Pino-
chet. Lamento essa decisão inconsequente da Câmara 
dos Lordes, da Inglaterra, de extraditá-lo para a Espanha 
[...]” (Câmara dos Deputados, 1998).

Fechando a década de 1990, os discursos agres-
sivos de Bolsonaro seguiram atacando os indígenas, o 
presidente da república à época e os direitos humanos, 
defendendo a tortura e a ditadura militar, atacando a de-
mocracia e chegando a afirmar que nada seria mudado 
através do voto neste país. Assim, no dia 23 de maio de 
1999, em entrevista ao programa “Câmara Aberta”, na TV 
Bandeirantes, o então deputado federal Bolsonaro che-
gou a afirmar que, caso fosse eleito presidente da repú-
blica, fecharia o Congresso e “daria o golpe no mesmo dia” 
e, por fim, chamou o regime governamental no Brasil de 
“Maldita democracia!”. Acrescentou também que as coi-
sas só mudariam no Brasil através de uma guerra civil 
e se fosse feita uma tarefa que o regime militar não fez: 
“Matando uns 30 mil, começando pelo FHC [Fernando 
Henrique Cardoso], não deixar para fora, não, matando! 
Se vai morrer alguns inocentes, tudo bem, tudo quanto 
é guerra morre inocente” (Barretto Júnior, 2022, p. 23-25).

Na década seguinte, a de 2000, não seria diferente, 
Bolsonaro continuou sendo eleito deputado federal, ata-
cando a democracia, os direitos humanos, os indígenas, 
as mulheres e a comunidade LGBTQIAP+

 e enaltecendo 
a ditadura militar. Entre muitas de suas falas nessa dire-
ção, podemos destacar a do dia 4 de abril de 2004: 

[...] É uma vergonha assistir a parlamentares da es-
querda falarem sobre o que chamam de ditadura mi-
litar. Se hoje fosse feita uma pesquisa com as pesso-
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as que viveram aquela época, 90% dos entrevistados 
diriam que naquele tempo se vivia muito melhor do 
que atualmente (Barretto Júnior, 2022, p. 30).

Percebendo que nada lhe acontecia em matéria de 
punição por mais forte que fossem seus ataques à demo-
cracia e demais pautas de direitos sociais, Bolsonaro, em 
31 de abril de 2004, subiu ao plenário da Câmara dos De-
putados para inverter a realidade dos fatos ao dizer que 
a esquerda queria instalar uma ditadura totalitária e fez 
a referência à data de 31 de março de 1964 não como a 
data do golpe militar, mas como: 

[...] uma data reverenciada pelos brasileiros de bem, 
pelos democratas. [...] Para reverenciar a memória 
dos militares que, em 1964, evitaram que fosse ins-
talada no país ditadura totalitária de esquerda. Vou 
me ajoelhar, por alguns segundos... (Ajoelha-se o ora-
dor) [...] (Barretto Júnior, 2022, p. 30).

No ano seguinte, na data do dia e mês do golpe 
militar em 31 de março de 2005, Bolsonaro não só reve-
renciou a data, mas inverteu a ordem dos fatos e acres-
centou o dispositivo mais repressor da ditadura, o Ato 
Institucional 5 (AI-5), como sendo culpa dos perseguidos, 
vítimas:

[...] Hoje é um dia muito especial para mim. Sou ca-
pitão do Exército Brasileiro e quero falar um pouco 
sobre o dia 31 de março de 1964 [...]. A edição do AI-5 
foi consequência da ação dos comunistas, que se 
lançaram à luta armada sob o pretexto de combater 
a ‘ditadura’. Os militares sempre estiveram ávidos 
por entregar o controle do país aos civis, mas não 
puderam fazê-lo, ante o clima de guerra revolucio-
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nário desenvolvido pelas esquerdas. Os terroristas 
de ontem, hoje no poder, posam de combatentes da 
liberdade, camuflando a verdade histórica, que sem-
pre foi a de tentar implantar no Brasil a ditadura do 
proletariado [...] (Barretto Júnior, 2022, p. 30).

Em 1º de agosto de 2008, em frente ao Clube Militar, 
no Rio de Janeiro, o então deputado Bolsonaro (PP-RJ) 
declarou: “O erro da ditadura foi torturar, e não matar” 
(Bolsonaro..., 2018). Esse posicionamento foi reiterado 
por Bolsonaro em entrevista no Programa Pânico, da Rá-
dio Jovem Pan, em 8 de julho de 2016, mas nada seria tão 
horrendo quanto a fala do então deputado Bolsonaro 
(PSC-RJ) por ocasião de seu voto pelo impeachment da 
ex-presidenta Dilma Rousseff em 17 de abril de 2016:

Neste dia de glória para o povo brasileiro, um nome 
entrará para a história nesta data pela forma como 
conduziu os trabalhos desta Casa: Parabéns, Presi-
dente Eduardo Cunha! Perderam em 1964. Perderam 
agora em 2016. [...], pela memória do coronel Carlos 
Alberto Brilhante Ustra, o pavor de Dilma Rousseff! 
Pelo Exército de Caxias, pelas nossas Forças Arma-
das, por um Brasil acima de tudo e por Deus acima 
de todos, o meu voto é ‘sim’! (Câmara dos Deputados, 
2016).

Veja que o então deputado Bolsonaro enaltece, em 
pleno parlamento brasileiro, o primeiro torturador da di-
tadura militar condenado no Brasil, o coronel do EB Car-
los Alberto Brilhante Ustra, ex-chefe do Destacamento 
de Operações de Informação – Centro de Operações de 
Defesa Interna (DOI-CODI). O DOI-CODI funcionava 
como centro de tortura e assassinato de pessoas que se 
opunham à ditadura militar, do II Exército, órgão atuan
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te na repressão política da ditadura militar no Brasil que 
tinha torturado a própria ex-presidenta Dilma, mas o 
pior disso é que Bolsonaro não sofreria nenhuma puni-
ção por tão hedionda fala em pleno parlamento.

A escalada de ataques à democracia, ao Estado de-
mocrático de direito, aos direitos humanos, dentre mui-
tos outros ataques, continuou como pauta principal nas 
perspectivas de Bolsonaro. Já em pré-campanha às elei-
ções para a presidência da república, durante um evento 
na Paraíba em fevereiro de 2017, Bolsonaro gravou um 
vídeo diante de seus apoiadores e publicou no YouTube 
com o seguinte conteúdo: 

Somos um país cristão. Não existe essa historinha de 
Estado laico, não. O Estado é cristão. Vamos fazer o 
Brasil para as maiorias. As minorias têm que se cur-
var às maiorias. As minorias se adéquam ou simples-
mente desaparecem (Bolsonaro..., 2018).

Jair Bolsonaro: da campanha à presidência da república 

Na medida em que se aproximava o período do plei-
to eleitoral à presidência da república em 2018, em vez de 
recuar com os discursos e declarações antidemocráticos, 
Jair Bolsonaro (PSL) recrudesceu cada vez mais esse seu 
posicionamento. Em 1º de setembro de 2018, por ocasião 
de um comício em Rio Branco, capital do Acre, Bolsonaro, 
ao discursar, pediu emprestado um tripé de uma câmera, 
usou-o como se fosse uma metralhadora disparando em 
direção a um alvo hipotético e bradou: 

Vamos fuzilar a petralhada aqui do Acre. Vou botar 
esses picaretas para correr do Acre. Já que gosta tan-
to da Venezuela, essa turma tem que ir para lá. Essa 
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turma, se quiser ficar aqui, vai ter que se colocar sob 
a lei de todos nós. Ou vão para fora ou vão para a 
cadeia. Esses marginais vermelhos serão banidos de 
nossa pátria (Bolsonaro..., 2018).

Vejamos que a fala do então candidato Bolsonaro 
é direcionada aos seus adversários, a quem ele dá um 
ultimato – ou aceitarão ficar “[...] sob a lei de todos nós. 
Ou vão para fora ou para a cadeia [...]” – e conclui cha-
mando os adversários de “[...] marginais vermelhos [...]”. É 
possível interligar essa fala com a anterior de 2017, quan-
do ele falava que iria fazer um Brasil para as maiorias e 
as minorias teriam de se curvar às maiorias, pois essas 
minorias ou se adequariam ou simplesmente teriam de 
desaparecer. Há nessa fala uma reprodução nítida de 
discursos com teor neonazifascista (que levou ao holo-
causto) direcionados especificamente aos partidos de es-
querda, sobretudo ao PT. 

Em suas promessas de campanha, no âmbito da po-
lítica, Bolsonaro, além de prometer acabar com a esquerda 
dos “marginais vermelhos”, caso chegasse a ser eleito pre-
sidente da república do Brasil, prometia também: 1) ex-
pulsar médicos cubanos; 2) buscar retaguarda jurídica de 
excludentes de ilicitudes para civis e policiais; 3) tipificar 
ações do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Ter-
ra (MST) como terrorismo; 4) reduzir a maioridade penal 
para 16 ou 17 anos; 5) dar posse de arma de fogo para o 
“cidadão de bem”; 6) fazer uma reforma política, na qual 
acabaria com a corrupção na política, acabaria com a re-
eleição, diminuiria o número de parlamentares e seus fu-
turos ministros seriam escolhidos por critérios técnicos: 
“Você acabar com o instituto da reeleição. No caso, come-
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ça comigo se eu for eleito. E diminuir um pouco em 15, 
20% a quantidade de parlamentares” (Bolsonaro..., 2018)2. 

No âmbito das políticas sociais, Bolsonaro já dizia 
em discurso na Câmara dos Deputados, nos idos de 2013, 
ser contra as políticas de cotas, bolsas, sobretudo do Bol-
sa Família, a quem ele chamava de “Bolsa Carinhoso”, e 
também contra pobres eleitores que não sabiam votar. 
Nesse mesmo discurso de 2013, Bolsonaro dizia que o po-
bre só tem uma utilidade no Brasil: 

Votar. Título de eleitor na mão e diploma de burro 
no bolso, para votar no Governo que está aí. Só para 
isso e mais nada serve, então, essa nefasta política de 
bolsas do Governo, em especial o Brasil Carinhoso 
(Câmara dos Deputados, 2013).

Todavia, apesar de todas essas pautas neofascistas/
neonazistas, antidemocráticas e de destruição das políti-
cas sociais em seus discursos e na proposta de Plano de 
Governo (2018-2022) de Bolsonaro, a maioria dos eleitores 
brasileiros decidiu eleger esse candidato que nunca teve 
respeito pela democracia, ao contrário, sempre a atacou 
e a menosprezou de forma banal, brutal e violenta. 

Conclusão
Derrotamos Bolsonaro, mas não os bolsonaristas 
ainda (Lula, 2023).

Nós sobrevivemos, apesar de Jair Bolsonaro, de 
sua ideologia neonazifascista de culto à morte, de sua 

2	 “Bolsonaro diz que, se eleito, a escolha de ministros seguirá critérios técnicos. 
Em entrevista à imprensa, candidato do PSL à presidência da república defen-
deu a realização de uma reforma política e o fim da reeleição” (Bolsonaro..., 2018).
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defesa à ditadura militar e de seu negacionismo em re-
lação à pandemia de Covid-19, mas infelizmente muitos/
as brasileiros/as não tiveram esse direito de estar vivos/
as em razão dessa necropolítica neonazifascista bolso-
narista, que inclusive levou o Brasil a figurar entre os 
piores países do mundo na condução da Covid-19, con-
siderando o cruzamento de diversos dados epidemioló-
gicos, sob múltiplas abordagens metodológicas. A título 
de exemplo, em 22 de março de 2022, o Brasil registrava 
2,7% da população mundial, porém respondia por 10,7% 
das mortes por Covid-19 no mundo, demonstrando um 
lamentável descompasso entre as duas realidades. Nes-
sa mesma data de 22 de março de 2022, a média de mortes 
por Covid-19 no Brasil registrava ser quatro vezes maior 
do que a média global.

O povo brasileiro reagiu. A democracia resistiu. É 
assim que podemos nos referir à travessia obscurantista 
e maligna da ascensão da extrema direita e do neonazi-
fascismo necropolítico no Brasil na gestão militarizada 
do governo federal do período entre 2019 e 2022. Concor-
damos com a epígrafe, pronunciada pelo presidente da 
república Luiz Inácio Lula da Silva, por ocasião da sole-
nidade de posse da nova diretoria do Sindicato dos Meta-
lúrgicos do ABC Paulista em 23 de julho de 2023, em São 
Paulo. 

O presidente Lula voltou a lembrar ao povo bra-
sileiro que o ex-presidente Bolsonaro foi derrotado nas 
urnas, mas que o bolsonarismo, definido como expres-
são neonazifascista e/ou neonazista, e seus seguidores 
continuam nas redes e nas ruas “[...] ofendendo pessoas, 
xingando pessoas como aconteceu esses dias com Ale-
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xandre de Moraes, no aeroporto de Roma, que um cana-
lha não só ofendeu ele, como bateu no filho dele”. Essa é 
uma missão de todos/as nós.
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